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RESUMO 

 

Esta monografia tem como objetivo fazer um estudo da evolução da indústria automobilística 

no Brasil, desde 1956 até o ano de 2014. Começando no governo de Juscelino Kubitschek, 

esta pesquisa busca, no passado, explicações para entendermos os caminhos que a indústria 

automobilística brasileira seguiu, suas reestruturações e modificações ao longo das décadas 

abordadas neste estudo, quais foram suas consequências na consolidação da indústria nacional 

e quais os pontos mais importantes para que esse ramo da indústria tenha obtido tal sucesso. 

A metodologia utilizada nesta monografia foi a pesquisa explicativa, visto que busca registrar 

e analisar o desenvolvimento da indústria automobilística, especificamente no Brasil, tendo 

como preocupação central explorar quais fatores foram determinantes para que a indústria 

tenha tido tamanha preponderância no cenário da época, e mesmo atualmente. Através da 

análise dos dados quantitativos do setor automobilístico assim como da retrospectiva 

histórica, constatou-se que essa indústria foi um catalisador no processo de industrialização 

brasileira. Ainda, verifica-se o crescimento exponencial deste setor industrial, transformando 

o Brasil de um ator irrelevante no cenário internacional ao 4º maior mercado consumidor e 7º 

maior produtor mundial de veículos em apenas algumas décadas. 

 

Palavras-chave: Indústria automobilística. Brasil. Desenvolvimento. 

  



ABSTRACT 

 

This monography is proposed to study the evolution of the automobile Brazilian industry 

since 1956 until 2014. Beginning in Juscelino’s Kubitschek government this research try to 

find out explanations in the past to understand the paths that the Brazilian automotive industry 

followed, their restructuration and modifications throughout the decades, which were the 

consequences on the consolidation of the national industry and the most important points so 

that this industry could achieve such success. The methodology used in this project will be the 

explanatory research since it tries to register and analyze the development of the automotive 

industry specifically in Brazil having as main concern to explore which factors where 

determinant in order to achieve the representativeness this industry has back then and even 

now. Through quantitative data analysis and historic retrospective about the automotive sector 

was verified that this industry was a catalyst in the Brazilian industrialization process. Still, 

was testified the exponential growth of this industrial sector which transformed Brasil, an 

irrelevant player in the international scenario, into the 4º biggest consumer market and 7º 

biggest vehicle manufacturer in a few decades. 

 

Keywords: Automobile industry. Brazil. Development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O nascimento da indústria automobilística foi um marco na economia mundial, tanto 

pelos seus efeitos tecnológicos como pelo dinamismo que trouxe para a economia dos 

diferentes países que se envolveram em tal processo. A criação do automóvel representou um 

período de revolução no modelo industrial da época. A partir de então, a indústria 

automobilística teve papel preponderante em diversas regiões do globo, seja impulsionando o 

crescimento da economia dos países, seja promovendo a industrialização. Depreender o 

processo de evolução da indústria automobilística no Brasil é essencial para que se possa 

entender, em sua plenitude, o processo de industrialização do país, já que estes estão 

intimamente entrelaçados. 

A indústria automobilística começa a se consolidar em solo brasileiro a partir da 

década de 1950, desempenhando grande relevância na evolução e crescimento da indústria 

nacional. Foi no governo de Juscelino Kubitschek que este setor da indústria adquiriu papel 

crucial no desenvolvimento da economia brasileira. O grande reflexo no nível de emprego, e o 

fato de o crescimento da produção deste setor da indústria aumentar a demanda de todo o 

setor de base, como borrachas e metalurgia, fez com que o governo incentivasse o seu 

desenvolvimento. A indústria de base da época, no entanto, era um fator limitador. As 

fábricas de auto-peças, borracha, a metalúrgia e a infraestrutura eram atrasadas e incapazes de 

suprir a demanda da produção nacional.  

Nas décadas de 1960 e 1970, o período militar foi caracterizado por uma ampla gama 

de políticas industrializantes, muitas delas com reflexo direto no setor automobilístico. 

Durante esta época, salienta-se que o Milagre Econômico desenvolveu esta indústria com 

taxas de crescimento nunca vistas antes. Inclusive, aumentou a capacidade produtiva em 

demasia, criando no período seguinte, a década de 1980, um problema de excesso de oferta e 

de capacidade ociosa. 

A década de 1980 mostrou-se um dos períodos mais difíceis para a indústria 

automobilística. O cenário de crise, aliado ao grande desenvolvimento do setor produtivo que 

o milagre econômico causou, gerou um excesso de produção sem a respectiva demanda. O 

governo, em conjunto com as montadoras, buscou alternativas, como o desenvolvimento de 

programas para combustíveis alternativas – como o álcool – e a intensificação das 

exportações. 
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A década de 1990 foi marcada por uma mudança teórica na forma de se conduzir a 

indústria, vide Porter, e pela entrada das montadoras japonesas, as quais já vinham 

remodelando o modo de produção e gestão empresarial em outras partes do mundo e se 

aproveitaram do processo de liberalização econômica brasileira para se inserirem de forma 

eficiente no país. Inicialmente, a entrada de novas montadoras no Brasil produziu um grande 

choque devido a entrada de novos competidores, que já tinham se adequado aos padrões e 

exigências internacionais, realçando o atraso da indústria automobilística nacional. Para 

manter a competitividade, foi promovida uma reestruturação do setor, afetando diretamente o 

nível de emprego, a taxa de investimentos, a taxa de produtividade, e, consequentemente, a 

venda de automóveis.  

As grandes mudanças ocorridas na década de 1990 possibilitaram ao Brasil sua 

inserção no setor automobilístico internacional além de fazer com que o país fosse visto como 

um mercado promissor no cenário mundial, atraindo a atenção das mais diversas montadoras. 

A reestruturação trouxe ganhos de produtividade, além da inserção de tecnologia tanto nas 

linhas de montagem quanto nos veículos produzidos, tornando os veículos nacionais 

relativamente competitivos. O crescimento exponencial do setor automotivo no Brasil pode 

ser relacionado às diversas mudanças políticas, econômicas e sociais, as quais foram 

responsáveis por reestruturar o padrão de consumo do cidadão brasileiro e as relações de 

compra.   

Já na década de 2000, o aumento da renda per capita brasileira, a ascensão da classe C, 

o fácil acesso a crédito, e as políticas governamentais incentivando a economia e a indústria 

fizeram com que o cenário fosse favorável à expansão do consumo. 

Especificamente, no setor automobilístico, o aumento constante do número de veículos 

vendidos e dos veículos importados atraiu investimentos de montadoras que apostaram no 

promissor mercado brasileiro. Se fizermos uma comparação entre os anos de 1980 e 2007, o 

número de montadoras vendendo seus automóveis no Brasil aumentou mais de 300%.  

Levando em consideração a importância que este setor teve no processo de 

industrialização brasileira, o presente trabalho tem o intuito de analisar, desde meados dos 

anos de 1950, a evolução da indústria automobilística no Brasil. Além disso, o trabalho busca 

explicar como o Brasil tornou-se alvo dos interesses de grandes montadoras das mais diversas 

nacionalidades e de seus investimentos. 
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Desta forma, esta monografia busca avaliar o mesmo setor industrial – automobilístico 

– em diferentes épocas, mostrando, comparativamente, as grandes diferenças entre os 

períodos e quais aspectos foram relevantes para tais mudanças. 

Em conformidade com o objetivo deste trabalho, a hipótese que será testada é que o 

desenvolvimento da indústria automobilística nacional contou com medidas industrializantes, 

incentivos estes promovidos pelo governo, com o intuito de desenvolver o parque industrial 

nacional. Consequentemente, diversos setores industriais tiveram seu desenvolvimento 

impulsionado pelo crescimento da indústria automotiva. Ainda, a grande importância que essa 

indústria teve – e tem – no país, incitou montadoras de todas as partes do mundo a 

perceberem o Brasil como um mercado-chave em potencial no que tange à estratégia de 

expansão global.  

A metodologia utilizada nesta monografia será a pesquisa explicativa, visto que busca 

registrar e analisar o desenvolvimento da indústria automobilística, especificamente no Brasil, 

tendo como preocupação central determinar quais fatores foram determinantes para que a 

indústria tenha tido tamanha preponderância no cenário da época, e mesmo atualmente. 

O método de abordagem previsto para esta pesquisa será misto, uma vez que contará 

com uma retrospectiva histórica de caráter descritivo, caracterizando uma pesquisa 

qualitativa, ao mesmo tempo em que, a partir de dados quantitativos, buscar-se-á analisar e 

comparar os períodos do desenvolvimento da indústria de automóveis no Brasil e suas 

consequências. 

O método científico escolhido para a realização desta monografia foi o hipotético-

dedutivo. A pesquisa partirá de pressupostos de ordem geral, esmiuçando a análise ao caso do 

Brasil e seu particular resultado. O trabalho contará com técnicas de pesquisa bibliográfica e 

documental, buscando dados em fontes primárias e secundárias a partir de livros, periódicos, 

artigos científicos, pronunciamentos de executivos das montadoras e relatórios de instituições 

do setor, como a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores 

(ANFAVEA). 

O procedimento utilizado será o histórico-monográfico, visto que o trabalho de 

pesquisa exige uma contextualização através da história, com a descrição dos dados que 

evidenciam a evolução do setor industrial automobilístico. A retrospectiva histórica, associada 

à comparação de dados numéricos entre os respectivos períodos objetiva analisar a evolução 

que esta indústria galgou no país, e quais fatores foram determinantes para seu pleno 
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desenvolvimento. Para isso, esta pesquisa será dividida em quatro capítulos, além desta 

introdução e da conclusão. 

No capítulo 2 será apresentado o referencial teórico em que essa pesquisa se baseou. O 

capítulo 3 busca fazer uma retrospectiva histórica, que abrange o período entre as décadas de 

1950 e 1980. Desde o início da indústria automobilística nacional, no governo Juscelino 

Kubitschek, até a crise de meados de 1980. Este capítulo se propõe esclarecer como surgiu a 

indústria automobilística nacional, além de ilustrar como o governo incentivou o crescimento 

deste setor desde sua implementação. 

A seguir, o capítulo 4 trata da reestruturação da indústria automobilística nacional, 

através da influência de ideias japonesas de gestão. São retratadas as consequências da 

entrada de novas montadoras no cenário brasileiro, até então estagnado. Ainda, são retratadas 

as formas de adaptação e as tentativas de recuperar a competitividade da indústria nacional, 

fatores que foram essenciais para que o país pudesse atingir os excelentes resultados 

apresentados no capítulo seguinte. 

No capítulo 5, é apresentado o panorama recente da indústria automobilística 

brasileira. A partir de dados do setor, será analisado o crescimento deste nicho da indústria 

brasileira, buscando explicá-lo. A pesquisa também entrará no mérito das políticas tomadas 

pelo governo para atrair investimentos ao setor.  

Por último serão apresentadas as conclusões desta pesquisa. 
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2 REVISÃO TEORICA 

 

A expansão da indústria automobilística ao redor do mundo pode ser explicada não só 

pela busca de um mercado consumidor mais amplo, mas também pela constante busca de 

aperfeiçoamento e maior eficiência. Isto é, em um mercado de competição acirrada, onde 

tecnologia, design, marketing, custos de produção e de insumos, entre outros fatores, definem 

o produto – e preço- final, não há nada mais natural do que a busca das montadoras pelos 

locais mais vantajosos para cada parte do processo que a empresa constitui. Ademais, o 

evidente surgimento do paradigma tecnológico somado à globalização e a integração da 

economia mundial foram responsáveis pela difusão, de forma desigual, da revolução 

tecnológica ao redor do globo. Embora ainda seja um tema muito controverso, as políticas 

industriais dos governos mostram-se, no mínimo, um fator regulador nas relações entre as 

empresas transnacionais, neste caso específico, as montadoras de automóveis, e o país na qual 

se instalaram. 

Dentro deste contexto, este capítulo tem como objetivo apresentar o referencial teórico 

desta monografia à luz das abordagens das Cadeias Globais de Valor e das Políticas 

Industriais, mais especificamente a partir do enfoque neo-desenvolvimentista. Neste contexto, 

o trabalho de pesquisa pretende analisar a evolução da indústria automobilística no Brasil, 

seus reflexos nos outros setores da indústria, e os fatores determinantes para a preponderância 

deste setor industrial. 

 

2.1 CADEIAS GLOBAIS DE VALOR  

 

Para Porter (1980) toda empresa está inserida em um cenário competitivo, onde a 

intensidade deste fator varia de setor para setor, determinando sua rentabilidade e nível de 

retorno dos investimentos. O enfoque de Porter sobre as Cadeias de Valor decompôs uma 

empresa em suas atividades mais relevantes, propondo-se a entender, a partir disto, o 

comportamento dos custos e das potenciais fontes de diferenciação para que se possa 

promover uma evolução no desempenho dos processos da organização. As atividades dentro 

da cadeia de valor podem ser divididas em dois grupos: primárias e de apoio. Ainda, o autor 

ressalta que as vantagens competitivas são obtidas quando uma empresa desempenha suas 

atividades de forma mais barata e melhor que seus competidores. Essas noções podem ser 

relacionadas , no Brasil, com a década de 1990. 
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As atividades primarias caracterizam-se por serem parte do processo de criação física 

do produto, além de sua venda, pós-venda e entrega. Subdividem-se, ainda, em cinco 

categorias, conforme a Figura 1. A “Logística de Entrada” caracteriza o processo de compra 

de matéria-prima e insumos para iniciar o processo de produção ou transformação.  A fase 

denominada “Operações” faz alusão à produção ou processo de transformação em si. Já 

“Marketing e Vendas”  refere-se à parte de propaganda e venda do produto final, enquanto a 

“Logística de Saída” tem o papel de expedição e entrega da mercadoria, seja à sua rede de 

distribuição ou ao consumidor final. Por fim, a categoria “Serviços” trata, exclusivamente, do 

pós-venda, como assistência técnica ou garantia. 

Ainda nesta figura, encontram-se as atividades de apoio, divididas em 4 categorias, 

que são diretamente ligadas as atividades primárias. Sendo assim, Porter argumenta que 

quando bem desempenhadas, as atividades de apoio são capazes de otimizar o processo 

primário, gerando mais eficiencia e, consequentemente, mais lucro. Em outras palavras, a 

complexidade das ligações entre as atividades é a base para se obter ou sustentar a vantagem 

competitiva. 

 

Figura 1 – Cadeia de Valor 
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Fonte: adaptado de Porter, 1985. 
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A concepção de Cadeia de Valor, de Porter (1985), é baseada na ideia da organização 

da produção ou dos serviços através de um sistema, constituído por subsistemas, cada qual 

com suas variáveis de entrada, processo de transformação e saída. Esses subsistemas 

envolvem a aquisição e consumo de recursos, como materiais, equipamentos, trabalho, 

dinheiro, terra, administração, entre outros. A Cadeia de Valor representa o conjunto das 

atividades desempenhadas por uma empresa, desde a compra de insumos até a venda do 

produto final. A Cadeia de Valor permite a compreensão do fluxo de agregação de valor ao 

consumidor final no âmbito de uma ou mais unidades de negócio interdependentes, isto é, 

retrata uma cadeia de atividades situadas em uma ou mais organizações independentes 

(BRAGA, 2010). O modo como as Cadeias de Valor são conduzidas determinam os custos, e, 

consequentemente, afetam os lucros. 

O Sistema de Valor é caracterizado pelo inter-relacionamento entre as cadeias de 

valores de fornecedores, empresas, canais de distribuição e clientes, formando elos entre os 

setores. Exemplificando, a indústria automobilística se encaixa perfeitamente na definição: a 

indústria de autopeças como fornecedora, as montadoras como empresas do setor 

automobilístico, e a rede de concessionárias de veículos é o canal de distribuição, formando 

um Sistema de Valor. Assim, a qualidade de um insumo produzido pela indústria de 

autopeças entregue à empresa montadora influencia diretamente na qualidade e no preço do 

produto, tendo reflexo no último elo da cadeia, o consumidor final (PORTER, 1980). 

O autor aborda as principais forças competitivas dividindo-as em cinco, quais sejam 

“entrantes potencias”, “fornecedores”, ”compradores”, “substitutos” e “concorrentes”. Desta 

forma, Porter caracteriza o que denominou de rivalidade ampliada, onde todas estas forças 

afetam diretamente a rentabilidade das empresas já instaladas no setor, através do aumento da 

competitividade ou da exigência de serviços mais qualificados e com menores preços. A 

Figura 2 representa a maneira como as forças competitivas agem acirrando a competição nos 

setores.  
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Figura 2 – Rivalidade Ampliada 
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        Fonte: adaptado de Porter, 1985 

 

Baseado na análise e definição de Porter (1985) sobre Cadeias de Valor num contexto 

de desenvolvimento industrial, o conceito de Cadeias Globais de Valor (CGV) começou a ser 

moldado a partir da utilização do conceito primário, focado nas trocas do comércio 

internacional. A década de 1990 foi marcada pela gradual integração deste conceito na 

política de desenvolvimento promovida pelo Banco Mundial, OECD – Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico –, entre outras organizações. De acordo com o 

Secretário Geral da OECD (GURRÍA, 2012), a emergência das cadeias globais de valor nos 

anos 1990 serviu como um catalisador na mudança do cenário da troca e investimento 

internacional, com grandes consequências tanto para empresas quanto aos governos.  

A globalização do conceito de Cadeias de Valor de Porter na década de 1990 pode ser 

identificada claramente no setor automobilístico, onde montadoras japonesas e sul-coreanas 

expandem, com sucesso, suas atividades a países antes dominados pelas montadoras norte-

americanas e europeias, devido, principalmente, à sua eficiência de gestão e produção. 

Todas as empresas, independentemente do setor de atuação ou do seu porte, buscam 

estratégias visando melhorar sua posição frente às forças competitivas – concorrentes – tendo 

como objetivo final coordenar esforços para sobreviver em um ambiente hostil, ou seja, 

auferir lucros. Conforme a definição de Porter (1980), uma empresa só é lucrativa quando o 

valor por ela criado é superior aos custos envolvidos na produção ou serviço. Para alcançar 

este fim, não se pode analisar o conceito de cadeia de valor com a ideia de que as atividades 

da empresa são independentes entre si. Ao contrário, elas formam um sistema 

interdependente, altamente conectado. A coordenação e a otimização das ligações entre as 

ações intraempresa são responsáveis por grandes reduções de custos e por uma diferenciação 

Competidores 
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considerável. Além disso, as ligações entre a empresa e seus fornecedores ou sua malha de 

distribuição proporcionam a mesma oportunidade de aumento da competitividade. 

A aplicação das Cadeias de Valor num cenário global deve-se a um grande número de 

fatores, dos quais “eficiência” é o mais importante (PORTER, 1985). Dessa forma, as 

empresas buscam alocar seus recursos em locais estratégicos ao redor do globo, levando em 

consideração os melhores custos e benefícios de cada região para executar as atividades da 

empresa, buscando sempre uma melhor eficiência.  

 

2.2 POLÍTICA INDUSTRIAL NEO-DESENVOLVIMENTISTA 

 

Conforme a definição do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial 

(IEDI), “Política industrial” é um conjunto coordenado de ações, envolvendo setor público e 

setor privado, visando ampliar a competitividade da indústria. O objetivo final é impulsionar 

o crescimento econômico e o emprego do setor industrial. 

Entretanto, a contribuição para o crescimento da região pode ser limitada se o trabalho 

feito naquele país adicionar pouco valor ao produto ou serviço. Ademais, não é garantida a 

transferência de tecnologia, a especialização da mão-de-obra, ou mesmo o aprimoramento das 

competências. Os países em desenvolvimento enfrentam, assim, o risco de operar 

permanentemente em atividades que constituem baixo valor agregado. 

Dessa forma, cabe aos formuladores da política nacional avaliarem os perfis 

econômicos e a capacidade industrial de seu país, a fim de selecionar o tipo de CGV que 

melhor se adaptaria ao país, e que traria maior desenvolvimento. Para que as CGV’s sejam 

vantajosas para ambas as partes, é imprescindível uma abordagem governamental a partir de 

políticas industriais, que visem desenvolver e modernizar a região. 

Não devemos nos debruçar sobre o quanto o Estado intervém, mas sim sobre qual o 

tipo de intervenção e quais suas consequências. O conceito de política industrial tem sido 

tradicionalmente trabalhado a partir de dois enfoques polares (SUZIGAN; VILELLA, 1997), 

as políticas horizontais e as verticais. A primeira é um instrumento que busca o 

desenvolvimento de forma geral, sem priorizar algum setor ou cadeia em específico. As 

políticas horizontais deveriam ser constantes, buscando incentivar o investimento em 

capacitação, infraestrutura e P&D, além da redução da taxa de juros, desenvolvimento do 

mercado de capitais e adequação das fontes de financiamento. Já as verticais são consideradas 
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complementares, pois são setoriais, transitórias e com objetivos de estímulo ou sanção 

específicos, claramente definidos. O balanceamento ideal entre os diferentes tipos de política 

industrial deve ser analisado a partir das particularidades de cada país.  

Ademais, há uma interdependência entre as diversas formas de atuação do setor 

público na busca por desenvolvimento, como a estreita relação entre a política industrial e a 

política macroeconômica (CORDEN, 1980). Erber (1992) faz uma distinção entre padrão de 

desenvolvimento e padrão de industrialização, onde o primeiro seria o conjunto de macro 

políticas adotadas pelo Estado, levando em consideração a relevância da interdependência das 

diversas políticas públicas, visando o desenvolvimento nacional. A política industrial, 

especificamente, focaria a intervenção no processo de inovação da indústria, promovendo 

avanço na estrutura produtiva.  

Essa íntima relação entre políticas de desenvolvimento nacional e industriais é 

explicada por Gadelha (2001) com o argumento de que a atividade industrial é a principal 

responsável pela geração e disseminação de inovações no sistema econômico, sendo, 

portanto, uma forma de promover mudanças estruturais.  

Entretanto, há um paradoxo na análise das políticas públicas para o desenvolvimento 

nacional, uma vez que englobar todas as variáveis que são relevantes ao setor industrial 

significaria analisar praticamente todas as áreas da intervenção estatal dispersando o foco da 

pesquisa. Ao mesmo tempo, analisar unicamente as políticas industriais, sem abranger o 

contexto econômico, social, histórico e político, trará grandes lacunas no potencial explicativo 

da pesquisa. Sendo assim, buscar-se-á conciliar a análise da indústria automobilística 

brasileira a partir de políticas públicas estreitamente relacionadas com este setor, sem alienar-

se completamente dos reflexos que outras variáveis, supracitadas, possam ter no assunto. 

Entende-se por enfoque neo-desenvolvimentista; uma representação evoluída do 

desenvolvimentismo tradicional, visto que adequa-se às novas realidades, como a 

globalização e a revolução tecnológica. Embora o desenvolvimentismo tenha predominado no 

período abordado (1956 a 1980), o neo-desenvolvimentismo é inspirado na visão histórica de 

que o mercado é apenas uma das formas pelas quais as sociedades capitalistas organizam suas 

relações econômicas (ERBER; CASSIOLATO, 1997). Contrapondo-se à visão 

uniformizadora do paradigma neoliberal, este enfoque examina as diferenciações de setores, 

de agentes econômicos, e mesmo das trajetórias nacionais. Conforme Erber e Cassiolato, esta 

perspectiva, também chamada de evolucionista, acentua o caráter coletivo das ações 

econômicas, vide as relações estabelecidas dentro de cadeias produtivas e em redes de 



21 

 

empresas, distanciando-se de outras metodologias individualistas. Conforme Bresser-Pereira 

(2011), a definição do novo desenvolvimentismo significa a retomada da ideia de nação 

brasileira. Denota uma perspectiva nacionalista no âmbito das políticas economicas passarem 

a ser implementadas visando o interesse nacional, tendo os cidadãos o papel de autores das 

mesmas.  

Trata-se de uma teoria que parte do princípio da complementariedade entre Estado e 

mercado, onde o primeiro corrige as falhas do segundo, com o intuito de buscar altas taxas de 

crescimento. Além disso, esta corrente baseia-se na conciliação de dois movimentos distintos 

– neoliberalismo e desenvolvimentismo –, desconsiderando pontos considerados negativos de 

cada abordagem, como a ausência de um Estado forte no neoliberalismo, e buscando unir e 

adaptar aspectos positivos das correntes como uma saída ao esgotamento dos modelos atuais 

(SICSÚ et al., 2007). Em suma, negam-se os extremos do nacionalismo exacerbado e 

retrógrado, assim como o liberalismo entreguista.  

 

Acima de suas diferenças e idiossincrasias de ordem teórica e prática, os 

economistas que reinvindicam o novo desenvolvimentistmo compartilham um 

denominador comum: procuram uma terceira via que evite o que consideram o grave 

problema do neoliberalismo – a cumplicidade com o rentismo – e o que atribuem 

como as inevitáveis perversidades do velho desenvolvimentismo – o nacionalismo 

anacrônico, a complacência com a inflação e o populismo fiscal. (SAMPAIO 

JÚNIOR, 2012, p.11). 

 

A alternativa neo-desenvolvimentista significa um Estado capaz de regular a 

economia, esta formada por um mercado forte e um sistema financeiro útil, ou seja, capaz de 

direcionar o capital para a atividade produtiva, incentivando-a.  Para isto, é necessário que as 

ações do Estado sejam complementares às privadas. Trata-se de uma forma de gestão que 

aproxime as práticas públicas e privadas (SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). Esta corrente 

aborda as políticas indústriais e de comércio exterior como fundamentais para estimular a 

competitividade da indústria e a inserção no cenário  internacional. Ainda, considera a 

concorrência necessária, visto que estimula a inovação e investimentos por parte dos 

empresários, cujo objetivo final é maximizar o lucro. Esse movimento torna o capitalismo 

dinâmico. 

A corrente se aproxima do enfoque nacional-desenvolvimentista ao passo que 

reconhece o papel das exportações para o processo de industrialização, a importância do 

mercado e da concorrência como mecanismos de forçar o aumento da eficiência, a inovação e 

a tecnologia como principais fatores para aumentar a produtividade, o Estado como ator 
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regulador do interesse nacional, além da contribuição relevante do capital estrangeiro neste 

processo. Em contrapartida, assemelha-se, também, a raiz ortodoxa da corrente neoliberal, 

quando busca políticas economicas que estimulem o desenvolvimento nacional, a partir da 

competição provinda da abertura economica, desde que não coloquem em risco a estabilidade 

macroeconomica e financeira (TRASPDINI; MANDARINO, 2013). 

Observa-se que a subordinação das políticas economicas nacionais aos interesses 

internacionais através das privatizações, aberturas comerciais e financeiras, aliados ao 

crescimento da informalidade e a concentração de renda, prioritariamente na década de 1990,  

criaram um cenário propício e legítimo à busca de uma alternativa ao liberalismo prospectado 

na época.  

Conforme Traspdini e Mandarino, o neodesenvolvimentismo está vinculado, 

prioritariamente, à experiência de desenvolvimento socioeconomico brasileira instituída a 

partir do governo Lula. De forma alguma isto significa que não tenha concepções ideológicas, 

mas sim que sua formatação final decorre de uma interação entre teoria e prática 

(TRASPDINI; MANDARINO, 2013). O modelo baseia-se em indicadoras macroeconomicos, 

firmando-se na estabilidade monetária propiciada no período neoliberal, ao passo que 

apresenta um Estado que atua corrigindo falhas de mercado, tentando conciliar um 

nacionalismo brando ao capital estrangeiro, para, por fim, estimular o desenvolvimento 

economico (BRESSER-PEREIRA, 2011). 

Concluindo, o fracasso do neoliberalismo em resolver os problemas brasileiros 

legitimou o neodesenvolvimentismo como alternativa em um cenário de competição 

globalizada, entendendo-se que o fortalecimento administrativo, fiscal e político do Estado e 

das empresas nacionais, através do equílíbrio fiscal, monetário e macroeconomico, serviriam 

como suporte para o desenvolvimento soberano e autônomo do país à nível internacional. 

Neste sentido, esta teoria se aplica totalmente ao caso do setor automobilístico brasileiro, onde 

a participação estatal foi determinante para o andamento e aperfeiçoamento do setor.  
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3 INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA NO BRASIL: ORIGENS 

 

Este capítulo busca esclarecer como as políticas adotadas entre as décadas de 1950 e 

1970 buscaram alavancar o crescimento do setor industrial através de incentivos fiscais e 

cambiais, além de analisar o comprometimento do Estado como agente regulador e investidor 

no país. 

A indústria automobilística brasileira teve seu início em 1919 e sua primeira 

representante foi a Ford Motors do Brasil S/A, fabrica que montava modelos a partir de peças 

e partes totalmente importadas dos Estados Unidos. Logo em seguida, em 1925 e 1934, 

respectivamente, a General Motors e a Volvo iniciaram sua atuação no país. Somente no ano 

de 1950 a Volkswagen trouxe seus automóveis ao Brasil. Cabe ressaltar, no entanto, que foi a 

montadora alemã que primeiramente implementou o modo de produção em massa no Brasil. 

Um fato relevante deste período, no segundo governo Vargas, foi a instalação de 

infraestrutura de base para o desenvolvimento econômico, de modo a produzir uma integração 

vertical da industrialização, contando com grande investimento do Estado, conjuntamente ao 

capital privado interno. 

A criação da Petrobrás e da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) durante o 

governo Vargas foram de essencial importância para a implantação das montadoras no país. A 

primeira promoveu grandes avanços no setor de energia, sendo a principal produtora e 

refinadora de petróleo e seus derivados. Já a segunda, alavancou a siderurgia de forma 

significante. As grandes montadoras sempre tiveram incertezas quanto a rentabilidade de 

inserir plantas de produção no Brasil. O principal fator de dúvida era quanto a infraestrutura 

brasileira, que era atrasada e subdesenvolvida. No entanto, a evolução no setor consequentes à 

implementação dessas duas estatais – Petrobrás e CSN – foram responsáveis por dizimar 

grande parte dessa insegurança. 

Apesar de mais de 30 anos terem se passado desde a chegada da primeira montadora 

de automóveis, e dos significantes investimentos feitos na indústria de base nacional no 

governo de Getúlio Vargas (1951-1954). Na época, persistiam grandes entraves à 

consolidação da indústria automobilística nacional: As peças eram todas importadas, e, a 

partir disso, os automóveis eram apenas montados e vendidos em território nacional. A falta 

de uma indústria desenvolvida, principalmente no ramo das autopeças, vidros, borrachas e até 

siderurgia significava, além da estagnação do desenvolvimento nacional, criava uma condição 

de total dependência em relação às montadoras estrangeiras. 
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3.1 GOVERNO JUSCELINO KUBITSCHEK 

 

Foi só em 1956, com a ascensão de Juscelino Kubitschek à presidência da República, 

que a indústria automobilística tomou papel preponderante nas políticas de desenvolvimento 

do governo. Estudos da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) apontaram pontos de 

estrangulamento na economia brasileira, provindos, provavelmente, do processo de 

Substituição de Importações iniciado nos anos de 1930. Esses resultados foram remetidos a 

um processo sem planejamento, causando grandes desequilíbrios macroeconômicos. Os 

objetivos propostos por Kubitschek através do Plano de Metas buscaram suprir essa falha 

estrutural, traçando metas de desenvolvimento em setores específicos e interligados. 

Exemplificando, a redução das importações de veículos traria efeito positivo ao processo de 

industrialização nacional, bem como amenizaria os desníveis da balança de pagamentos, 

provindos do aumento das importações de veículos leves e pesados. 

A escolha dos setores onde os investimentos foram realizados baseou-se no processo 

de demanda derivada, isto é, o investimento, e consequente expansão de um setor específico, 

acabavam por gerar demanda em outros. No caso da indústria automobilística, os 

investimentos acabaram por gerar demanda no setor de autopeças, borrachas, vidros e 

minérios. Dessa forma, quanto mais a produção de veículos aumentava, maior era a demanda 

nos setores correlatos, incentivando o crescimento do setor de peças e metais. 

Embora tenha sido criada no segundo Governo Vargas, em 1955, a função da 

Instrução 113 da Superintendência da Moeda e Crédito (SUMOC) foi ampliada no período, 

objetivando aumentar a importação de bens de capital sem comprometer a balança de 

pagamentos, promovendo uma modernização veloz do parque industrial. Permitindo a 

importação sem cobertura cambial, na forma de investimento direto estrangeiro, o governo 

buscava incentivar a entrada de capital estrangeiro no processo de desenvolvimento brasileiro. 

No documento oficial do Plano de Metas havia quatro setores os quais poderiam contar com 

essa política cambial para se equiparem e modernizarem: alumínio, cimento, construção naval 

e a indústria automobilística. O setor de automóveis foi, sem dúvidas, o mais beneficiado por 

tal medida. 

Observa-se que a Instrução 113 da SUMOC foi determinante na orientação da 

economia brasileira à internacionalização, a partir da entrada de capital estrangeiro, o Brasil 

tornou-se um país favorável e próspero para investimentos. Seu papel na industrialização 

brasileira, especialmente na instalação da indústria de veículos no País, pode ser 
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indiretamente reconhecido pelo fato de que as mais altas taxas de crescimento do setor 

industrial ocorreram onde o capital estrangeiro era dominante no período 1955-1964. 

(VILLELA; BAER, 1980). 

 O Plano de Metas foi concebido visando desenvolver 50 anos de progresso em cinco 

anos de governo. Os setores de transporte, energia e a indústria de base representaram juntos, 

93% do total dos investimentos. Por este motivo, a indústria automobilística foi uma das 

prioridades do Plano, de modo que em 16 de Junho de 1956, logo no início do seu governo, 

Juscelino assina o decreto nº 39.412. Este decreto representou o nascimento da indústria 

automobilística nacional, através da criação do Grupo Executivo da Indústria Automobilística 

(GEIA). Conforme o “Art. 16. Do decreto 39.412, o GEIA tem como finalidades e 

atribuições: 

 

a) Elaborar, e submeter à aprovação do Presidente da República, Planos Nacionais 

Automobilísticos para as diversas linhas de fabricação de auto veículos e adaptá-

los às contingências da situação econômica nacional; 

b) Examinar, negociar e aprovar, privativamente, os projetos singulares referentes à 

indústria automobilística para o Brasil, e encaminhá-los quando aprovados, aos 

órgãos encerrados do contrôle de comércio e de câmbio, para as providências 

executivas que aos mesmos competirem; 

c) Supervisionar, por iniciativa própria, ou em colaboração com outros órgãos de 

Govêrno, a execução das diretrizes e projetos relativos à indústria de material 

automobilístico; 

d) Recomendar, quando fôr o caso, às entidades oficiais especificamente incumbidas 

de prover créditos para empreendimentos, de desenvolvimento econômico, os 

projetos automobilísticos submetidos a seu exame e devidamente aprovados; 

e) Promover e coordenar estudos sôbre nomenclatura, revisão de tarifas aduaneiras, 

classificação de mercadorias por categorias de importação, normalização de 

materiais, seleção de tipos, preparo de mão de obra especializada e de técnicos, 

suprimentos de matérias primas e de bens de produção, estatísticas, censo 

industrial, medidas tributárias e legislativas, mercados, custos de produção, 

mostras e exposições e outros aspectos de interêsse para a indústria de material 

automobilístico.” (Legislação Informatizada - Decreto nº 39.412, de 16 de Junho 

de 1956 - Publicação Original) 

 

O GEIA era composto por órgãos membros do governo federal, inclusive o BNDES, e 

buscou coordenar e acelerar a implantação de montadoras no país, além de definir metas de 

produção, autorizar projetos, regular as normas de instalação e planos de nacionalização, além 

de acompanhar o processo de evolução. Embora o governo acreditasse que o capital 

estrangeiro das montadoras internacionais fosse indispensável para o desenvolvimento do 

setor, buscaria promover um programa de nacionalização gradual e constante, visando a 

transferência de tecnologia e o aumento da arrecadação governamental (SANTOS; BURITY, 

2002). 
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O GEIA, então, seria responsável não só por oferecer incentivos à industrialização do 

setor, mas também por fiscalizar as metas e condições pré-estabelecidas. A nacionalização do 

processo produtivo foi, sem dúvidas, o principal objetivo no período. 

A Volkswagen foi a primeira montadora de automóveis a submeter um projeto de 

instalação no país ao GEIA, de modo que o BNDES proporcionou condições atrativas para 

incentivar a implantação, e, ao mesmo tempo, atrair a entrada de outras empresas do ramo. 

Cabe ressaltar que diversos projetos foram submetidos ao GEIA, entretanto, a maioria 

representavam interesse na produção de veículos pesados, como caminhões; a Volkswagen foi 

a primeira montadora de automóveis a se instalar no país, e seu primeiro veículo fabricado foi 

a Kombi (CAPUTO; MELO, 2009). 

Nota-se que era crescente a demanda por veículos na época. Os investimentos em 

infraestrutura promovidos pelo Plano de Metas eram focados, principalmente, na ampliação 

do sistema rodoviário, o que corroborava com o grande aumento de demanda de automóveis 

leves e pesados. O transporte rodoviário se sobrepunha ao ferroviário e ao hidroviário, 

atraindo grande soma de investimentos à construção de estradas e aumento da produção de 

caminhões e carros.  O crescimento de produção no período foi notável, conforme demonstra 

o gráfico a seguir: 

 

Gráfico 1 – Produção de Veículos (1957-1961) 

 

Fonte: elaboração própria, através dos relatórios anuais da ANFAVEA (2015). 
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O gráfico apresenta claramente o aumento de produção durante o governo de Juscelino 

Kubitschek. Pode-se inferir, ainda, que tanto a produção de veículos de passeio, quanto a de 

veículos comercias e de carga aumentaram no período. Os incentivos por parte do governo 

federal foram maciços, e variaram entre benefícios de naturezas fiscais e cambiais. O governo 

estabeleceu, gradualmente, a limitação da importação de peças e componentes que já eram 

fabricados no Brasil, ao passo que concedeu isenção tarifária para determinadas cotas de 

peças e componentes importados, que não tivessem semelhante produção no Brasil, 

destinados a automóveis. Neste período, cerca de 70% do investimento estrangeiro entrou sob 

forma de máquinas e equipamentos para a produção de bens de consumo duráveis.  

No ano de 1960 há uma queda na produção, que é explicada basicamente pela eleição 

de Jânio Quadros e pelo período de instabilidade que se configurava, criando um clima de 

incerteza para os investidores estrangeiros. Apesar da grande retomada do crescimento em 

1961, os anos seguintes são marcados pela desaceleração do crescimento da produção da 

indústria de automóveis, que é explicada pelas medidas de austeridade, como restrição do 

crédito, que foram tomadas pelos governos seguintes para equilibrar novamente a economia. 

Neste sentido, cabe salientar a Lei da Remessa de Lucros, instituída em 1962, onde o 

presidente limitou a quantia de lucros que as multinacionais poderiam remeter ao país de 

origem a 10% do total dos lucros. Essa medida causa enorme desconforto aos principais 

investidores e acaba desestimulando os investimentos estrangeiros diretos no país 

(DELGADO, 2009). 

O Plano de Metas e a construção de Brasília promoveram, de fato, grandes avanços 

para o desenvolvimento nacional, entretanto, o desequilíbrio macroeconômico e o aumento da 

desigualdade social foram legados indiscutíveis do governo de Juscelino. O governo seguinte 

do presidente militar Castelo Branco, foi marcado por medidas de caráter predominantemente 

ortodoxo. Embora buscasse atrelar desenvolvimento e controle da inflação no mesmo projeto, 

o desenvolvimento acabou comprometido pelas tentativas de controle das taxas de inflação. O 

crescimento da indústria continuava positivo, mas era muito menor que o percentual visto no 

governo JK. O arrocho nos salários dos trabalhadores foi executado de forma autoritária, 

assim como os cortes de crédito, financiamento, e, consequentemente, do investimento.  

Apenas em 1967 o setor automobilístico se recompôs, entretanto, pagou um pesado 

preço. Somente as empresas estrangeiras sobreviveram aos anos de ajuste da economia. 

Montadoras nacionais, como a Fábrica Nacional de Motores que ainda estava em processo de 

consolidação, não resistiram às pesadas restrições que enfrentaram. Enquanto as montadoras 
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estrangeiras recorriam aos abundantes recursos da grande estrutura da matriz, as nacionais, 

que necessitavam de incentivos governamentais para consolidar sua estruturação e atuação, 

não puderam contar com auxilio, o que levou-as à falência ou mesmo à fusão com montadoras 

internacionais. Entre as fusões do período, podemos ressaltar a incorporação da Willys pela 

Ford, da Vemag pela Volkswagen e da Fábrica Nacional de Motores (FNM) pela Alfa Romeo 

(GUIMARÃES, 1989). 

 

3.2 MILAGRE ECONÔMICO 

 

O período de 1967 a 1974 ficou conhecido como a época do “Milagre Econômico” 

brasileiro; um momento onde o PIB do país cresceu a taxas superiores a 10% ao ano. Após os 

anos de ajuste da economia, o governo conta com capital predominantemente estrangeiro para 

voltar a flexibilizar as taxas de juros, além de crédito facilitado, especialmente para aquisição 

de automóveis de passeio. Há uma linha de crédito direta ao consumidor, medida essa que 

buscava compensar a crise do começo dos anos de 1960, restabelecendo o consumo de 

automóveis.  

Observa-se que, apesar do objetivo dos programas governamentais terem sido o 

desenvolvimento de setores de base como a siderurgia e a indústria química e petroquímica, o 

setor automobilístico aproveitou-se dos programas gerais de benefício à indústria. 

Remodelado, o setor automobilístico atingiu taxas médias de crescimento de 20% ao ano, 

contando com a entrada da Ford e da General Motors (GM), em 1968, na produção nacional 

de automóveis de passeio, já que antes só atuavam na produção de caminhões. Ademais, há 

uma notável mudança no panorama da produção. Até então o crescimento da produção de 

caminhões e ônibus se sobrepunha à de veículos de passeio, principalmente pelo fato de o 

transporte de carga ser quase exclusivamente rodoviário. Conforme relatório do BNDES, 

contudo, a taxa de crescimento da produção de veículos de passeio no período era mais de 

duas vezes a de caminhões. Em 1966 foram produzidos 135.041 automóveis; já em 1973 o 

número salta para 577.583, o que representa um crescimento de mais de 400% 

(ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE VEÍCULOS AUTOMOTORES –  

ANFAVEA, 2015). Ainda, a variedade de modelos aumenta de 13 em 1968, para 63 em 1975 

(GUIMARÃES, 1989). 
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Fonte: elaboração própria, através dos relatórios anuais da ANFAVEA (2015). 

Outro fator fundamental para tamanho crescimento da indústria automobilística no 

período foram os investimentos para a entrada da montadora Fiat no Brasil, em 1976. A 

fábrica instalou-se em Betim, Belo Horizonte. Desde então, as quatro grandes montadoras do 

cenário mundial – Fiat, Ford, General Motors e Volkswagen – estavam operando no Brasil. 

No entanto, o mercado de automóveis começa a desacelerar anos antes, em 1974. A crise dos 

preços do petróleo a nível internacional somada ao esgotamento do Milagre Econômico 

marcou a queda na venda de automóveis, gerando um excesso de produção que teve de ser 

adequado. Um período de desenvolvimento sem precedentes acabou por incentivar 

investimentos que superdimensionaram a capacidade instalada de produção (SANTOS; 

BURITY, 2002). 

Analisando o período, levando em consideração a dimensão do mercado brasileiro e a 

competição acirrada entre as quatro grandes montadoras mundiais instaladas aqui, percebe-se 

que os ganhos de escala foram comprometidos. Diante de uma diminuição das vendas no 

mercado interno, as empresas poderiam buscar, no mercado externo, um escoadouro para o 

excesso de produção.  

E, para combater esse excesso de oferta, o governo, através do seu programa de 

incentivo a exportação, denominado plano de “Benefícios Fiscais a Programas Especiais de 

Exportação”, o Befiex criado em 15 de maio de 1972, estabeleceu metas de exportação, onde 

aquelas montadoras que cumprissem os objetivos poderiam contar com diversas formas de 

incentivo, como o regime de drawback.  
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3.3 DÉCADA DE 1980 

 

A Ford foi a primeira empresa a aderir ao modelo exportador, inclusive sugeriu 

diversos aperfeiçoamentos ao recém-criado programa Befiex. De modo geral o programa teve 

resultados significativos, conseguindo exportar, em média, 20% da produção anual da década 

de 1980. Fiat e Volkswagen destacaram-se no setor da exportação, sendo as duas montadoras 

com números relevantes na análise. Apesar do impacto positivo no excesso de oferta de 

automóveis, as exportações não galgaram números impressionantes (GUIMARÃES, 1989). 

De acordo com Guimarães, ao longo da trajetória quase ininterrupta de crescimento da 

produção de automóveis no Brasil, pode-se identificar dois ciclos de crescimentos, ambos 

definidos por uma fase de expansão acelerada, seguida de uma fase de expansão mais lenta. O 

primeiro ciclo estende-se até 1967; o segundo, até 1980. Os anos de 1962 e 1974 marcam, 

respectivamente, a desaceleração do ritmo de crescimento dos dois ciclos. A partir de 1980, 

observa-se um momento diferente na história da indústria, marcada pela contração do 

crescimento. Na década de 1980 ocorre uma grande desaceleração da produção de 

automóveis. Na verdade, a década foi marcada por uma forte retração da produção industrial 

como um todo. A capacidade produtiva era muito superior à demanda, que diminuía 

gradativamente em um cenário de crise internacional (GUIMARÃES, 1989). 

Segundo dados da ANFAVEA (2015), em 1980, o Brasil atinge o pico da produção de 

veículos até então, com 939.278 unidades no ano. O ano seguinte, 1981, é marcado por uma 

queda homérica, com apenas 589.181 unidades produzidas (ANFAVEA, 2015). Até 1985, o 

volume de produção permanece estagnado em torno de 550 mil unidades/ano. Somente em 

1986, com o Plano Cruzado, é que o setor apresenta crescimento considerável, passando das 

600 mil unidades produzidas. Contudo, 1987 apresenta uma nova contração do mercado, a 

qual reduziu a produção a, aproximadamente, 411 mil veículos, nível muito inferior àquele 

encontrado no início da crise em 1981. 
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Fonte: elaboração própria, através dos relatórios anuais da ANFAVEA (2015). 

 

Analisando historicamente o declínio constante do “Market Share” da Volkswagen – 

maior montadora do país - no final dos anos 1960, pode ser explicado pela entrada e rápido 

crescimento da Ford e GM no país em 1968; posteriormente pelo acirramento de 

competitividade com a Fiat, a partir de 1976; e, a partir dos anos 1980, a crise foi responsável 

pelo pior desempenho da montadora no país. Elucidados, estes motivos justificam a criação da 

Autolatina, uma “Joint Venture” formada pela Ford e Volkswagen nos mercados brasileiro e 

argentino. O anúncio do acordo ocorreu em 1987, e o intuito era integrar fábricas e operações, 

compartilhando os custos. As duas marcas seriam preservadas, não havendo qualquer tipo de 

fusão ou incorporação de uma pela outra. A holding Autolatina era somente um acordo 

operacional, buscando aumentar a eficiência e potencializar as operações das participantes. 

Em 1987, a Autolatina atendeu 55% do mercado nacional (DI SERIO, 2000). 

É na década de 1980 que é constatada a defasagem dos modelos produzidos 

nacionalmente. A incorporação de novas tecnologias é muito baixa, apesar de as montadoras 

já terem desenvolvido aperfeiçoamentos e inovações a nível mundial. Além disso, as 

primeiras plantas de produção que foram instaladas no país foram compradas da Europa e 

Estados Unidos da América (EUA), no momento em que era feita a atualização do processo 

de montagem. Dessa forma, o Brasil comprou as plantas antigas, que não seriam mais usadas, 

pois já eram ultrapassadas. A decisão de implementar esses avanços no parque industrial 

brasileiro cabiam apenas às montadoras, fato que corrobora para a tese de que havia uma 
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sintonia, provavelmente coordenada, entre as políticas e planos para o mercado brasileiro 

(GUIMARÃES, 1989). 

Remetendo ao atraso e defasagem dos veículos produzidos no país, percebe-se uma 

complementariedade entre os planos da cadeia global de suprimento de veículos. Os 

incentivos à importação de veículos brasileiros não poderiam ocorrer para países 

industrializados, já que os veículos perderiam competitividade tendo que ser equipados com 

itens mais modernos, que não estavam presentes nas linhas de montagens nacionais, e 

adequados a regras de segurança mais rígidas depois de serem exportados. A única forma de 

os automóveis brasileiros não perderem competitividade no setor exportador seria destina-los 

a países em desenvolvimento, onde não precisariam adaptações e atualizações. Ademais, não 

competiriam com o mercado exportador europeu e norte-americano, que visavam uma gama 

do comércio internacional mais exigente e ávida por inovações (GUIMARÃES, 1989). 

Um dos poucos avanços da década de 1980 foi o desenvolvimento do projeto de um 

carro movido a álcool. Embora a ideia venha de meados dos anos 1970, mais especificamente 

a partir da criação do projeto Proálcool em 1975, foi só a partir da segunda crise do petróleo 

que o plano foi posto em prática. O carro movido a álcool era uma alternativa à crescente 

demanda por combustíveis, cuja principal fonte era o petróleo, e ao impactante aumento dos 

preços do petróleo em 1979. A iniciativa foi, inicialmente, do governo, mas as empresas 

relacionadas engajaram-se no projeto. Apesar de ter sido um avanço notável no setor, que 

possibilitaram, inclusive, os carros flex atualmente, a inovação não foi bem aceita na época 

(CORREIA, 2007). 

 

3.4 UM FATOR DETERMINANTE NO AVANÇO DO SETOR: AUTOPEÇAS 

 

A falta de um setor de autopeças desenvolvido foi o fator determinante no atraso da 

indústria automobilística nacional. Quando as primeiras montadoras chegaram ao país, as 

peças, tanto para montagem quanto de reposição, provinham do exterior. A indústria nacional 

de autopeças se limitava a pequenas fábricas de baterias, molas e pneus, focadas 

exclusivamente na manutenção de caminhões. Na figura 1 podem ser observadas informações 

do funcionamento da cadeia produtiva automotiva no Brasil:  
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Figura 2 – Cadeia de Suprimentos da Indústria Automobilística 

 

Fonte: Hamacher e Scavarda (2001) 

 

Conforme Hamacher e Scavarda, até meados de 1920 a cadeia da indústria automotiva 

brasileira era representada apenas pelo cliente final. Os demais pontos da cadeia eram 

realizados no exterior. Somente a partir da entrada de concessionárias no país é que tal cadeia 

se expandiu. Entre os anos de 1920 e 1950, destaca-se a entrada do sistema produtivo 

completely knocked down, onde automóveis desmontados eram importados em kits e somente 

montados nacionalmente. A partir de então, a cadeia ilustrada na Figura 1 aumenta, contando 

com uma indústria montadora de veículos e revendedores e distribuidores dos mesmos. 

Durante a Segunda Guerra Mundial os Estados Unidos focaram seu potencial 

industrial na produção de veículos militares e armas de guerra, desfalcando o suprimento de 

autopeças que vinham fornecendo ao mercado brasileiro. Sendo assim, o mercado interno teve 

de suprir essa carência, através do amadurecimento da indústria de autopeças. A escassez de 

componentes essenciais para a montagem de veículos estimulou significativamente a 

produção nacional de peças em substituição às importadas (GATTÁS, 1981). 

O governo buscou incentivar o desenvolvimento dos produtores nacionais de 

autopeças, tomando medidas audaciosas, como a proibição de kits de automóveis prontos. Foi 

introduzido o sistema semi knocked down, com o intuito de fazer com que as peças utilizadas 

nos automóveis fossem, em parte, produzidas no próprio país, relegando a importação de 

peças a segundo plano, somente quando uma semelhante não fosse oferecida por uma 

empresa nacional. Dessa forma, o país começava a deixar de ser um mero montador de 

automóveis. 

Com o aumento da comercialização de veículos nos anos 1960, o setor apresentou 

notável crescimento. A exigência do governo por uma gradual nacionalização dos veículos fez 

com que surgisse uma rede industrial para suprir a crescente demanda de autopeças. Aos 

poucos, empresas brasileiras adentravam o ramo das autopeças, desenvolvendo o setor 

(BARROS, 2012). 

Visto que o país contava com uma ampla variedade de recursos naturais e insumos 

básicos, era sensato inferir que, uma vez que a indústria nacional de autopeças alcançasse 
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padrões de qualidade e produtividade, poderia abranger o mercado de exportação, 

alimentando a demanda de outros países em desenvolvimento. 

O desenvolvimento do setor era lento, e, muitas vezes, não podia contar com 

incentivos governamentais para competir com as empresas estrangeiras. O BNDES buscou 

facilitar o crédito para o crescimento de determinadas empresas do setor, entretanto, poucas 

foram as empresas nacionais que conseguiram se consolidar no setor. As medidas de ajuste 

tomadas pelos governos que sucederam Juscelino Kubitschek prejudicaram, principalmente, 

as pequenas e médias empresas. Ademais, grande parte daquelas que tiveram sucesso 

acabaram, anos depois, tendo participação majoritária de capital estrangeiro.  

O setor de autopeças tornou-se altamente concentrado e oligopolizado. As fábricas 

estavam concentradas na região Sudeste, mais especificamente em São Paulo, buscando 

proximidade geográfica com as montadoras de veículos. Conforme dados do Sindicato 

Nacional da Indústria de Componentes para Veículos Automotores (SINDIPEÇAS, 2015), 

nos anos entre 1960 e 1970, 10% das empresas associadas ao SINDIPEÇAS eram 

responsáveis por quase 75% do faturamento do setor. Entre as 20 maiores empresas do setor, 

apenas seis eram nacionais.  

A década de 1980, ou década perdida, representou um período de grande recessão nos 

mais diversos setores da economia, afetando diretamente a indústria. O setor de autopeças foi 

amplamente afetado pela queda na produção e comercialização de veículos, levando o setor à 

recessão. As políticas de congelamento de preços e controle da inflação acabaram por 

dificultar a entrada de peças e componentes que não eram produzidos nacionalmente, mas que 

eram essenciais na montagem de automóveis, de forma a desacelerar a produção (MEINERS, 

1999). 

Não foi encontrada bibliografia suficiente, ou mesmo confiável, da década de 1980, 

que pudesse explicar de forma precisa a trajetória da indústria de autopeças no período. No 

entanto, pode-se inferir que este setor seguiu o mesmo rumo da indústria automobilística, 

passando por grandes dificuldades durante a década, inclusive pode-se depreender que o ritmo 

de desaceleração da indústria de autopeças foi determinado pela velocidade com que a 

indústria de automóveis diminuiu sua produção. O setor de autopeças só cresce quando o setor 

de automóveis está crescendo. 
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4 REESTRUTURAÇÃO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 

 

A finalidade deste capítulo é levantar dados sobre a década de 1990, a qual foi 

marcada por grandes mudanças em nível mundial, que refletiram diretamente no Brasil. No 

que tange a indústria automobilística, mais especificamente, o processo de liberalização 

econômica promovida pelo governo Collor causou uma reestruturação do modo de produção e 

do padrão de qualidade dos automóveis. Afetado principalmente pelas ideias das montadoras 

japonesas, as montadoras nacionais, até então estagnadas, foram forçadas a buscar 

competitividade através de investimento e inovação. 

 

4.1 A ENTRADA DAS MONTADORAS JAPONESAS 

 

Foi a partir da década de 1990, através da grande abertura econômica, que o brasileiro 

teve o primeiro contato com marcas de automóveis das mais diversas nacionalidades, como 

Audi, Citröen, Honda, Nissan, Peugeot e Toyota. O protecionismo praticado até então pelo 

governo brasileiro acabou diminuindo a competitividade do setor, desta forma, a indústria 

automobilística nacional não buscava inovar ou mesmo diferenciar seus produtos. Sendo 

assim, este processo de abertura internacional foi diretamente responsável por modernizar a 

indústria automobilística nacional, através do aumento de concorrentes (HOLLANDA 

FILHO, 1994). 

De acordo com Cardoso (2001), desde a implantação da indústria automobilística no 

Brasil, nas décadas de 1950 e 1960, este setor foi identificado como estratégico para o 

desenvolvimento nacional. Desta forma, usufruiu de fartos subsídios e isenções 

governamentais, protegendo a indústria automobilística da concorrência do exterior. Ainda 

segundo o autor, o panorama não permaneceria o mesmo nos anos de 1990 (CARDOSO, 

2001). A abordagem liberal da economia do então Presidente Collor objetivava forçar um 

aumento da competitividade e da eficiência da indústria nacional a partir da liberalização do 

mercado. Com apresentado por Baer: 

 

As tarifas foram gradualmente abolidas, a reserva de mercado de certos produtos 

(especialmente computadores) foi eliminada e vários estímulos às exportações 

também foram removidos. [...] Além disso, foram instituídas várias medidas para 

facilitar os investimentos estrangeiros. O objetivo de todas essas medidas foi o de 

aumentar a eficiência da economia por meio da concorrência estrangeira e a entrada 

de investimentos estrangeiros diretos. (BAER, 2009, p. 277).  
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Este governo entendia que o excessivo protecionismo praticado no mercado brasileiro 

seria responsável pelo atraso tecnológico, e a abertura de mercado para a concorrência 

internacional era a melhor forma de impulsionar o crescimento econômico e, ao mesmo 

tempo, diminuir o atraso tecnológico. 

Na Tabela 1 podem ser observados dados referentes à gradual abertura de mercado 

ocorrida nos anos de 1990. Tal movimento ocorreu através da diminuição constante da taxa de 

importação, gerando um grande aumento na taxa de importação. 

 

Tabela 1 – Tarifas Médias de Importação no Brasil 1987-1994 

             Tarifas Médias de Importação no Brasil 1987-1994 

Ano Tarifa Média 

1987 51 

1988 41 

1989 35 

1990 32,2 

1991 25,3 

1992 21,2 

1993 17,1 

1994 14,2 

Fonte: BAER, 2009 

 

Neste sentido, Silva aponta que a abertura de mercado no governo Collor provocaria 

grandes mudanças na indústria automobilística: 

 

O fechamento do mercado para a importação nos anos 80, tendo em vista o 

desenvolvimento autônomo da indústria nacional, criou uma situação especial no 

país. As indústrias automobilísticas, em particular as quatro gigantes – as 

americanas General Motors e Ford, a alemã Volkswagen e a italiana Fiat -, 

dominavam o setor e estavam protegidas pela reserva de mercado, que, assim, 

afastou a concorrência. Com isso eles praticavam preços abusivos, oligopolizavam o 

mercado e não investiam em tecnologia. Com a abertura do mercado pelo governo 

Collor em 1991, o setor sofreu profundas mudanças. (SILVA, 2002, p. 60). 

 

Portanto, observa-se que o desembarque das novas montadoras na década de 1990 

redefiniu o cenário nacional, desafiando o “monopólio” das soberanas da região. O ramo 

encontrava-se estagnado, os veículos produzidos eram sucateados, mal acabados, e 

ineficientes devido ao excessivo protecionismo praticado até então pelo governo; Durante sua 

campanha à Presidência da República em 1989, Fernando Collor de Mello fez uma 
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comparação entre a indústria de automóveis nacional e a internacional, dizendo que os carros 

brasileiros mais pareciam carroças. Essa afirmação levava em conta o atraso tecnologia dos 

automóveis e das linhas de montagem brasileiras em relação ao que já havia disponível a nível 

global. Unindo fatores como a baixa taxa de competitividade da indústria brasileira, uma 

indústria de autopeças já consolidada e o processo de abertura econômica, os japoneses 

enxergaram uma grande oportunidade ao ampliar seus negócios ao Brasil. Embora a expansão 

das montadoras japonesas e seus métodos de produção já estivessem ocorrendo ao redor do 

globo desde o final da década de 1970, foi somente com a abertura neoliberal de 1990 que o 

cenário configurou-se favorável à entrada dos nipônicos.  

 

4.2 A REESTRUTURAÇÃO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA  

 

A reestruturação da indústria automobilística no Brasil foi muito influenciada pelas 

ideias derivadas das montadoras japonesas, que, em face à crise do petróleo de 1973, estavam 

implantando uma nova tendência mundial (global trend): Veículos de menor porte, com um 

acabamento diferenciado; mais eficientes e econômicos. Com o intuito de economizar 

combustível, buscaram produzir veículos mais leves a partir do alumínio (motores), do 

plástico e seus derivados.  A eficiência dos motores também foi um ponto essencial para 

enfrentar tal crise. Em oposição aos modelos norte-americanos, os japoneses buscaram, 

através do “downsizing” equipar seus automóveis com motores menores, visando a 

diminuição do consumo de combustível. A segunda crise do petróleo, em 1979, acabou por 

consolidar essa direção entre os produtores globais. 

Além disso, o modo de produção japonês era uma inovação à época. A produção 

“Just-in-time” caracteriza-se por produzir o necessário, na quantidade necessária, no momento 

necessário (OHNO, 1988), gerando uma diminuição nos custos de produção e não 

acumulação de estoque, o que possibilitava flexibilidade em momentos de crise, como no 

período após o milagre econômico, ou de aumento de demanda. 

O modelo de produção japonês era denominado "Ohnoísmo" ou, atualmente 

Toyotismo e surgiu logo após a II Guerra Mundial. Essa denominação se deu em alusão ao 

engenheiro da Toyota, Taiichi Ohno, responsável por criar e aprimorar o sistema. Foram 

necessários mais de 25 anos, de 1945 até 1972, para que fosse aperfeiçoado, e, 

posteriormente, expandido ao redor do mundo (FERRO, 1990). 
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O Toyotismo não se limitava somente à gestão de estoque. A eliminação de excedente 

em todas as esferas organizacionais para reduzir custos, e a constante busca por 

aprimoramento eram pilares centrais do modelo japonês (WOMACK et al., 1990). Conforme 

Maximiano (2002), além do “Just-in-time”, o Toyotismo ainda foi responsável pelo modelo 

de produção flexível, onde a produção era feita de acordo com o número de encomendas, e a 

racionalização da força de trabalho, onde os empregados trabalhavam em equipes 

responsáveis por determinadas partes da produção. Este último conceito foi responsável, 

posteriormente, pela criação das células de produção dentro da indústria automobilística 

(MAXIMIANO, 2002). Por fim, a manutenção do Toyotismo de forma eficaz exigia um 

alinhamento quase perfeito entre os conceitos mencionados.  

Analisando o Brasil nessa época, observa-se que o longo período de estagnação e a 

baixa competitividade do mercado nacional de veículos comprometeram o produto nacional 

frente ao importado, que era superior em qualidade, design e tecnologia. Ademais, as 

montadoras norte-americanas e japonesas tinham um índice de produtividade muito mais 

acurado (ZANCHET et al.,  2006). Coriat (1994) destaca a horizontalização de uma produção 

que, até então, era quase totalmente verticalizada. Para isso, houve um remodelamento do 

layout de produção, com uma reestruturação profunda de unidades inteiras, encaminhando-se 

para a integração entre cliente e fornecedor, estabelecendo uma relação típica da cadeia de 

produção dos anos 1990 (REIS FILHO, 2009). 

Para acompanhar os concorrentes nipônicos, a indústria nacional investiu em 

tecnologia, tanto para os veículos como para a linha de montagem, automatizando grande 

parte dos processos.  A robotização de tarefas antes desempenhadas por empregados garantiu 

que, na década de 1990, fosse alcançado um novo padrão de qualidade (SANTOS, 2009). O 

Total Quality Control (TQC) foi criado e utilizado primeiramente pelos japoneses da Toyota, 

buscando estabelecer um padrão de qualidade não só no produto final, mas também em todos 

os processos e etapas organizacionais. A automatização das linhas de montagem afetou 

diretamente o emprego no setor, reduzindo o número de trabalhadores e aumentando a 

eficiência da produção. 

O Gráfico 2 apresenta a relação entre o nível de investimento, a produção, e o número 

de pessoas empregadas no setor automobilístico, mostrando que, ao passo que o investimento 

aumenta, mecanizando os processos, a produção aumenta conjuntamente, enquanto os 

empregados diminuem. Isto é, quanto maior o investimento em tecnologia, maior a produção 

final, e menor o número de pessoas necessárias para executar as tarefas. 
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Gráfico 2 – Relação entre investimento, nível de emprego e produção 

 

Fonte: ANFAVEA (2015) 

 

Conforme apresentado no Gráfico 2, pode-se deduzir que o aumento da taxa de 

investimento no setor automobilístico, que buscava compensar o atraso tecnológico, 

possibilitou um aumento da produtividade, e evidente diminuição da taxa de emprego. 

Conforme Pochmann (1999), o processo de reestruturação capitalista está intimamente 

relacionado aos ganhos de produtividade, ao aumento da competitividade e a redução do 

emprego. A incessante busca por ganhos de produtividade, determinado pela crescente 

concorrência no mercado e caracterizado por um alto nível de investimentos, condiciona as 

empresas a frequentes redimensionamentos do número de empregados (SANTOS, 2009). Em 

suma, os investimentos feitos em tecnologia acabam por eliminar postos de trabalhos 

arcaicos, ao mesmo tempo em que criaram novos e modificaram os que permaneceram; cabe à 

empresa regular o seu número de funcionários buscando maximizar o aumento da 

competitividade. 

Buscando promover investimentos no setor e diminuir o preço final dos automóveis, 

em junho de 1995 o governo promulga a medida provisória 1.024, que reduziu a alíquota de 

imposto de importação para 2% para todos os itens que fossem destinados à indústria 

automobilística. Para controlar o aumento do desempenho das montadoras, o governo federal 
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atrelou as cotas de isenção de importação diretamente com os números de exportação: logo, 

quando mais exportasse, maior a isenção de importações (TORRES, 2011). 

Examinando o gráfico 2, podemos dividir a década em três períodos distintos: de 1990 

a 1993 há um período de adaptação ao novo modelo, onde os resultados das decisões tomadas 

serão vistas somente no próximo período. De 1993 a 1997 o aumento exponencial dos 

investimentos consolida um aumento latente do nível de produção de veículos, alcançando o 

mais alto patamar deste setor da indústria, além de evidenciar a decaída no nível de emprego 

referente à substituição da mão-de-obra por uma produção mecanizada. Segundo a 

ANFAVEA e o Sindipeças, os investimentos realizados na indústria automobilística entre 

1991 e 2001 somam US$ 16,9 bilhões, e no setor de autopeças US$ 11,8 bilhões (SANTOS; 

BURITY, 2002). O terceiro período, respectivamente, corresponde à suspensão da trajetória 

ascendente da produção de veículos. Pode-se apontar a crise asiática de 1997 como o principal 

fator de desequilíbrio. As clássicas medidas de contenção adotadas pelo governo, como corte 

de crédito e aumento da taxa de juros, foram diretamente responsáveis pela queda do consumo 

e, consequentemente, queda da produção no ano seguinte. Nos anos seguintes a situação 

decaiu ainda mais. A crise russa em 1998, e a desvalorização do real em 1999 realçaram a 

trajetória descendente da produção industrial, conjuntamente com o nível de emprego e de 

investimentos (CALANDRO, 2000). 

Por parte do governo, destacam-se diversas tentativas de estabilizar a queda do 

mercado de automóveis, como o Acordo Emergencial do Setor Automotivo, assinado em 

1999, concedendo incentivos fiscais, como a redução da alíquota de Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), para incentivar os fabricantes de automóveis. Mesmo contando com o 

apoio de políticas governamentais, o setor de automóveis apresentou queda de 15% na 

produção em relação ao ano anterior, e decaiu ao mesmo nível de produção de 1995 

(CALANDRO, 2000). 

O gráfico 3 confronta o número de licenciamento de veículos importados com o 

faturamento líquido da indústria automobilística durante o período da abertura econômica. 

Analisando os dados, pode-se inferir que o aumento da importação de veículos está 

diretamente relacionado com o crescimento do faturamento do setor. Este efeito pode ser 

explicado por diversos fatores: a chegada dos veículos importados beneficiou os 

consumidores, uma vez que forçou os nacionais a se modernizarem, trazendo competitividade 

ao setor. Além disso, acabou com um período de recessão no consumo de automóveis, que se 
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prolongava desde o final do milagre econômico.  Por fim, o crescimento do faturamento da 

indústria possibilitou maiores níveis de investimento. 

 

Gráfico 3 – Licenciamento Veículos Importados (1989-1998) 

 
Fonte: Anuário 2015 da ANFAVEA 

 

A aceleração da redução das taxas de importação a partir do segundo semestre de 1994 

foi responsável por inserir o automóvel produzido no Brasil em uma disputa direta com os 

importados, forçando-o a se desenvolver. As montadoras francesas, já instaladas na 

Argentina, atentaram para o momento como um teste de mercado potencial (MIRANDA, 

2001). A expectativa era que o mercado se expandisse nos anos seguintes. 

Em 1992 é firmado o acordo automotivo, negociado entre governo federal e governos 

estaduais, empresários e diversos sindicatos, que definiu objetivos e estratégias para o setor. 

Analisando a tendência de retração que se manteve durante toda a década de 1980 e a rápida 

modernização das montadoras japonesas e coreanas, providências eram indispensáveis, caso 

contrário, os automóveis fabricados aqui continuariam sem condições de competir 

internacionalmente. O acordo foi definido conforme os pontos abaixo: 

 

1)  redução nos preços dos veículos em 22%, que seria alcançada da seguinte forma: 

12% mediante a redução das alíquotas de IPI e ICMS; 7,5% com a redução das 

margens pelo setor produtivo, sendo 4,5% pelas montadoras e 3% pelos 

fornecedores de autopeças; e 2,5% com a redução da margem de 

comercialização, pelos concessionários. Essa redução de 22% seria válida por 90 

dias e poderia sofrer reajustes devido a eventuais aumentos de custo. Além disso, 
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a negociação da redução do ICMS com o Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz), seria feita através da Secretaria Nacional de Economia; 

2)  prorrogação da data-base do acordo salarial de 1º de abril para 1º de julho de 

1992, com início das negociações em 1º de junho, concluídas em 30 de junho de 

1992. 

3) manutenção do nível de emprego até 30 de junho de 1992, posteriormente 

estendida até 31 de julho de 1993. Garantia de correção dos salários, que passou 

a ser feita mensalmente pela média das variações dos índices do mês anterior 

(Fipe/Dieese). Com a conclusão das negociações, ficou ajustado entre as partes 

que, além de aumento diferenciado por setor (montadoras e fornecedores), 

seriam concedidas correções mensais de salário equivalentes à variação do INPC 

do mês anterior; 

4) criação de um grupo de trabalho para discutir o Contrato Coletivo de Trabalho; 

5) reabertura de consórcios com novas regras, sendo publicada em 1º de julho de 

1992 nova regulamentação com regras mais favoráveis aos consumidores; 

6) implementação de um programa de financiamento para automóveis, caminhões, 

ônibus e tratores, com a eliminação, a partir de 1º de julho de 1992, do 

descontingenciamento de crédito de pessoas físicas para operações com 

automóveis, ônibus e caminhões, e da redução da taxa de IOC de 12% para 6% 

a.a., viabilizando a oferta de crédito direto ao consumidor; 

7) elaboração de um programa de incentivo às exportações a ser transformado em 

projeto de lei para envio ao Congresso. (ANDERSON, 1999, p. 23). 

 

Aproveitando-se do sucesso do primeiro acordo em questões produtivas e trabalhistas, 

o segundo acordo, de 1993, foi elaborado com metas ainda mais ambiciosas, definindo 

projeções de investimentos e de produção, condições de financiamento, temas relacionados à 

tecnologia e qualidade. Clausulas discutidas no primeiro contrato, como preços e salários 

também foram incluídas (COMIN, 1998). 

As negociações de acordos do setor automotivo foram progredindo a ponto de, em 

1995, possibilitar a criação do Novo Regime Automotivo (NRA). Este regime buscou 

promover não só incentivos fiscais para a entrada de empresas no país, mas desconcentrar o 

eixo de produção da região sudeste, oferecendo incentivos àquelas montadoras que se 

propusessem a se instalarem em regiões menos desenvolvidas (ANDERSON, 1999). Mesmo 

com a queda nas alíquotas de impostos que os acordos promoveram, o aumento de vendas de 

veículos proporcionou um aumento de arrecadação de impostos, entre 1993 e 1995, de 43% 

em relação ao período antes do acordo. 
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4.3 LOCALIZAÇÃO 

 

Desde sua implementação, a indústria automobilística concentrava-se na região 

Sudeste, mais especificamente no Estado de São Paulo. A proximidade geográfica da 

montadora com sua rede de suprimentos era indispensável no modelo de produção em massa, 

e caracterizava uma vantagem de custos frente às outras montadoras. Entretanto, a chegada do 

novo modelo japonês, caracterizado pela produção enxuta e integrada, possibilitou uma 

mobilidade maior das montadoras em território nacional (ZANCHET et al., 2006). No Gráfico 

4 pode-se observar que, São Paulo é responsável por 75% da produção de carros, enquanto 

Minas Gerais detém 24%, e os 1% restantes são divididos entre Paraná e Rio Grande do Sul. 

Confrontando os dados do Gráfico 4 (1990) com os do 5 (final da década de 1990), constata-

se uma enorme diversificação das áreas de investimento, o que significa uma mudança na 

concentração da produção através da década. 

 

Gráfico 4 – Produção por Estado - 1990 

 
Fonte: ANFAVEA (2015) 
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Gráfico 5 – Distribuiçãode investimento por Estado - 1997 a 2001 

 
Fonte: ANFAVEA (2015) 

 

Embora a maior parte da indústria automobilística e de autopeças tenha permanecido 

em São Paulo, cabe relembrar que a reestruturação produtiva da região é contínua e 

permanente, e ocorre desde o início da indústria automobilística nacional (BRESCIANI; 

ODA, 2003). Cabe ressaltar que a década de 1990 é marcada por uma legítima guerra fiscal 

entre os Estados, a fim de atrair impostos, empregos e investimentos das grandes montadoras. 

Os principais incentivos para atrair o interesse das montadoras variavam entre isenção de 

impostos, como Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto 

Predial Territorial Urbano (IPTU), doação de terreno para construção da fábrica, entre outros 

(SANTOS, 2009). 

De 11 novas fábricas, quatro foram para o Sul do país, apenas duas ficaram no estado 

de São Paulo, duas foram para o Rio de Janeiro, duas para Minas Gerais, e uma para o 

Nordeste (Ford). A Ford de Camaçari (BA) inicialmente tinha interesse em se instalar no Rio 

Grande do Sul, mas devido à dificuldade de negociar incentivos e estímulos com o governo 

gaúcho, os planos voltaram-se para o Nordeste, onde a fábrica acabou construída de fato. 

Havia ainda mais um fator que motivava as montadoras a migrarem para outros 

Estados: o preço da mão-de-obra. Consoante com Silva (2002), o preço da força de trabalho 

brasileira era até quatro vezes mais barato que um trabalhador europeu ou norte-americano. O 

baixo custo da mão-de-obra local chamou a atenção das montadoras em sua busca por maior 

eficiência e menores custos. Além disto, havia uma enorme discrepância entre os salários 
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pagos em diferentes Estados. A renda média mensal de um metalúrgico do ABC Paulista 

podia chegar a R$ 1.500,00, enquanto em Minas Gerais o salário era de apenas R$ 800,00 

(BOTELHO, 2000). 

No que se refere à localização das montadoras, observa-se que o ABC Paulista teve 

grande significado, devido à grande polarização da indústria automobilística em torno de São 

Paulo. O sindicato dos metalúrgicos da região caracterizava um poder formidável de barganha 

em negociações. Além de terem garantido um dos maiores salários da categoria no país, os 

metalúrgicos do ABC Paulista representavam um grande risco ao capital das grandes 

montadoras, já que uma vez que entrassem em greve, a produção industrial brasileira 

despencaria. A crescente descentralização acabou sendo uma estratégia utilizada pelas 

montadoras para enfraquecer o sindicato do ABC e, simultaneamente, inserir-se num contexto 

onde os sindicatos não eram tão organizados ou mesmo proeminentes.  

Ainda no que refere à importância da localização geográfica; foi na década de 1990 

que as montadoras adotaram o conceito de modelo global, onde passaram a produzir certos 

veículos com o mesmo padrão e design ao redor de todo o mundo. Em 1996, Fiat, GM e Ford 

determinaram quais países teriam plataformas de fabricação dos respectivos veículos globais. 

Cabe salientar a importância do local de produção para a estratégia à nível mundial das 

montadoras. Analisando o caso brasileiro, que passaria a ser um dos centros de produção do 

Fiat Palio, assim como Chevrolet Corsa, ambos carros populares, percebe-se o interesse das 

montadoras em produzir na região veículos que condissessem com o poder de compra e com a 

quantidade de demanda da região (MIRANDA, 2001). 

A criação do Mercosul foi um fator determinante na instalação de fábricas na região 

sul do Brasil. Analisando as estratégias das montadoras à nível internacional, constata-se o 

papel central do Brasil na região, caracterizando-o como o maior produtor da América do Sul 

(LUEDEMANN, 2003). Apesar de terem de se adaptar a diversos fatores, como condições 

das estradas, poder de compra, preferências e gostos (STURGEON, 2009), as fabricantes de 

automóveis tornaram o Brasil um dos centros de produção de carros populares no mundo, 

com o intuito de comercializar esses veículos na América do Sul com todas as vantagens que 

o bloco econômico oferecia. 

Concluindo, após uma década de estagnação, a indústria automobilística voltou a 

aumentar o índice de produção no período de 1993-1997, inclusive apresentando recordes 

históricos de produção. A mudança de enfoque e abordagem que os governos da década de 

1990 foram responsáveis por grandes mudanças na indústria como um todo. Na indústria 
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automobilística, especialmente, houve uma mobilização buscando aumentar a produtividade e 

a tecnologia na produção de veículos nacionais, para que estes pudessem competir com os 

importados que acabavam de desembarcar. A chegada das montadoras japonesas significou 

uma produção mais eficiente, através da modernização do maquinário e do parque industrial, 

um controle de qualidade rígido, onde materiais de maior qualidade passaram a ser usados e o 

desperdício era amplamente combatido; oportunidade de personalização dos veículos de 

acordo com o gosto do cliente, maior atenção ao serviço pós-venda, visando aumentar a 

proximidade com o consumidor, criando uma identidade do cliente com a marca, além de uma 

relação de confiança duradoura. A partir de então, a indústria automobilística nacional foi 

redesenhada. Destaca-se o esforço das montadoras nacionais, que buscaram equiparar-se à 

qualidade e a produtividade das montadoras japonesas através da modernização das plantas de 

produção e investimentos em inovações tecnológicas (REIS FILHO, 2009). As vultosas 

somas de Investimento Direto Estrangeiro (IED) focadas na mecanização da indústria 

automobilística puderam ser diretamente relacionadas com o aumento do nível de desemprego 

no setor. A diminuição do nível de emprego no setor da produção de automóveis foi um fardo 

que a globalização e a modernização da indústria acarretaram. O aumento da produtividade 

aliado a uma fase de grandes investimentos concretizaram um crescimento veloz da produção 

mundial de veículos; o caso brasileiro foi caracterizado pela expansão das capacidades das 

montadoras já presentes no país junto à chegada de novas fabricantes, tornando um cenário de 

acirrada competição entre as montadoras. 

No próximo capitulo será discutido o momento atual da indústria automobilística no 

Brasil. Serão abordados aspectos como o aumento da produção e consumo de automóveis, 

além de políticas governamentais buscando à industrialização, como o Programa de Incentivo 

à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores 

(Inovar-Auto). 
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5 O CRESCIMENTO DO MERCADO BRASILEIRO (2002-2014) 

 

Este capítulo busca explicar de que forma este período representou uma retomada no 

crescimento do mercado de veículos em nível nacional e, também, a ascensão brasileira ao 

posto de 7º maior produtor de automóveis do mundo e 4º maior mercado consumidor 

(ORGANISATION INTERNATIONALE DES CONSTRUCTEURS D'AUTOMOBILES – 

OICA, 2014
1
), figurando à indústria automobilística nacional um papel fundamental tanto 

para a estratégia global das montadoras, quanto para o plano de desenvolvimento nacional 

proposto pelo governo. 

Analisando historicamente, desde sua instalação no Brasil até os dias de hoje, é 

incontestável a importância que a indústria automobilística teve no processo de 

industrialização nacional. Visando desenvolver o setor industrial, pôde contar com diversas 

formas de incentivo governamental. Dessa forma, caracterizou-se como um catalisador do 

desenvolvimento industrial nacional. 

Percebe-se, ao longo desta pesquisa, que as mudanças da forma de produção à nível 

global que ocorreram entre as décadas de 1980 e 1990 acabaram afetando o Brasil de forma 

mais intensa. As montadoras japonesas e sul-coreanas, em seu processo de expansão, 

acabaram por identificar o Brasil como um mercado em potencial, visto que apresentava um 

parque industrial relativamente desenvolvido, um grande mercado doméstico, uma indústria 

de automóveis totalmente defasada ao padrão internacional, e estava em pleno processo de 

liberalização econômica. Sendo assim, não demorou para que o monopólio das quatro grandes 

multinacionais – Fiat, Ford, GM e Volkswagen – fosse quebrado, inserindo novos 

competidores no cenário nacional, capazes de forçar a indústria nacional a investir em 

tecnologia e aumentar a produtividade. 

                                                           
1
 Documento eletrônico. Disponível em: <http://www.oica.net/category/production-statistics/2014-statistics/>. 

Acesso em: 06 nov. 2015. 

http://www.oica.net/category/production-statistics/2014-statistics/
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Fonte: OICA, 2014. 

Observa-se que a indústria automobilística ingressa no século XXI com um 

movimento de reorganização da estratégia global, buscando competitividade nos mais 

diversos mercados. No Brasil, especificamente, o período é marcado por grande expansão da 

oferta e da demanda, acarretado por políticas governamentais creditícias e fiscais. Além disso, 

há uma progressiva entrada de fábricas no país, promovida por políticas industrializantes e 

pelo crescente e promissor mercado brasileiro de automóveis. 

 

5.1 O CRESCIMENTO DO MERCADO DE AUTOMÓVEIS  

 

Embora o final de década de 1990, e os dois primeiros anos do século XXI tenham 

representado uma queda acentuada na produção e venda de automóveis, esse cenário é 

rapidamente revertido e, por volta de 2002, a indústria automobilística volta a crescer, 

alcançando, em menos de dez anos, um patamar histórico até então, e tornando-se o 7º 

produtor do mundo. 

Conforme Flingenspan (2011), a crise asiática de 1997, e a crise russa em 1998 

tiveram grande impacto sobre a economia nacional; mais especificamente sobre o Plano Real. 

O panorama de incerteza internacional fez com os especuladores tirassem seu dinheiro dos 

países frágeis como Brasil, e procurassem por investimentos mais seguros. Desta forma, a 

âncora cambial, elemento central do Plano Real, não poderia ser mantida, causando uma 

elevação dos preços e a consequente volta da inflação. Embora o governo tenha conseguido 
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manejar com destreza as crises de 1997 e 1998, os custos foram onerosos demais, e, no ano 

seguinte, o Plano Real é colocado em xeque (FLINGENSPAN, 2011). 

As consequências foram severas para a indústria como um todo. No que tange a 

indústria automobilística, as taxas de faturamento e vendas diminuíram notavelmente. Este foi 

mais um período crítico e desafiador para a indústria de automóveis, que vinha de uma fase de 

superaquecimento da produção, e aumento significativo das vendas, tanto dos veículos 

nacionais como dos importados (ANFAVEA, 2015). 

Somente a partir de 2002 constata-se a retomada do cenário de expansão da indústria 

brasileira de automóveis (ANFAVEA, 2015). Uma conjuntura de acontecimentos é 

responsável não só pela reversão da situação desfavorável, mas também pela alavancagem 

que o setor teve naquele período. As políticas sociais e industriais do recém-eleito presidente 

Luis Inácio Lula da Silva foram de importante relevância para explicar o aumento acentuado 

da venda de automóveis no país. 

Primeiramente, cabe ressaltar elementos como o crédito facilitado em larga escala e as 

políticas sociais que aumentaram o poder de compra dos brasileiros. Analisando o impacto 

dessas mudanças na venda de veículos, percebemos que são alterações consoantes com o 

plano mundial das montadoras para a região. Enquanto a estratégia das montadoras visa 

basear suas vendas e produção quase que estritamente nos chamados veículos populares, nada 

mais sensato do que facilitar crédito ao público alvo, além do longo prazo para quitar a dívida, 

que pode chegar a 60 ou até mesmo 72 parcelas. Conforme ilustrado no gráfico a seguir, o 

financiamento é, sem sombra de dúvidas, o método mais utilizado no Brasil para adquirir um 

automóvel, seja novo ou usado. 
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Gráfico 6 – Modalidade de Pagamento (Veículos) 

 

Fonte: Associação Nacional das Empresas Financeiras das Montadoras (ANEF, 2015) 

 

Antes de examinar o gráfico cabe fazer uma ressalva: no período entre 2007 e 2009 há 

um considerável aumento das compras através do Leasing, ao passo que os financiamentos 

diretos diminuem. Este momento onde o financiamento deixa de ser preponderante como 

método de compra torna-se uma particularidade, já que pode ser explicado pelo arrefecimento 

da liquidez internacional desencadeada pela crise de 2008. Sendo assim, é um movimento 

temporário, que não representa de forma adequada a realidade do consumidor de veículos 

brasileiro; argumento este que é consolidado à medida que observamos os anos seguintes. A 

partir de 2010, a tendência é rapidamente revertida, ressaltando a predominância do 

financiamento frente aos outros modos de pagamento.  

Apreciando o Gráfico 6, percebe-se nitidamente que o método preponderante de 

aquisição de veículos é o financiamento direto. Enquanto as compras à vista e por consórcio 

têm se mantido quase lineares através do tempo, o financiamento, nos anos recentes, 

apresentou crescimento considerável, representando mais de 50% das compras de automóveis. 

A facilitação de crédito para ser pago em até 60 vezes – em alguns casos até 72 prestações – 

está diretamente relacionado com a expansão da demanda no Brasil. 
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Ilustrando o aumento do poder de compra do consumidor brasileiro, um estudo da 

Fundação Getulio Vargas, estimou que 39,5 milhões de brasileiros tenham ascendido à classe 

média entre 2003 e maio de 2011. Além disso, a taxa de desemprego caiu de 13% em 2002 

para 6% em 2011, enquanto a renda per capita aumentou mais de 30% no mesmo período 

(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – Ipea, 2014). Todos esses fatores 

foram determinantes para possibilitar uma expansão do setor de bens de consumo duráveis. 

Pode-se inferir, observando o Gráfico 7, que as medidas governamentais adotadas para 

expandir a economia em 2002 tiveram reflexo direto na produção de veículos, que chegou a 

patamares recordes no Brasil. A quantidade de licenciamentos seguiu o mesmo padrão de 

crescimento, proporcionando à indústria automobilística que o faturamento líquido 

aumentasse em 9 vezes de 2002 a 2011. 

 

Gráfico 7 – Relação entre número de Produção, licenciamento e o faturamento do setor. 

 

Fonte: ANFAVEA (2015) 

 

O aumento do consumo de automóveis foi um fator determinante para a entrada de 

novas montadoras de veículos no país. O constante crescimento do mercado brasileiro e as 

altas taxas de lucro auferidas pelas montadoras já instaladas chamaram a atenção de 

montadoras das mais diversas nacionalidades que ainda não vendiam no Brasil. A sul-coreana 

Hyundai e a chinesa Jac-Motors servem como exemplo. 

No entanto, o aumento das vendas é claramente superior ao aumento da produção 

nacional. Quando comparados, através do Gráfico 2, o número de licenciamentos com a produção 
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de automóveis no período entre 2002 e 2012, constata-se que o crescimento das vendas superou a 

produção nacional, fazendo com que grande parte do mercado consumidor fosse atendida através 

das importações de veículos. No período referido, o incremento de vendas e de produção foi de 

100,8% e 144,54%, respectivamente. Denota-se, então, a grande relevância dos veículos 

importados, cujas vendas, no período referido, tiveram um aumento de 670%. 

Neste sentido, cabe lembrar que o preço cobrado pelos veículos produzidos no Brasil 

pode ser considerado um dos mais altos do mundo, ao passo que possuem pouca tecnologia. 

Conforme Iervolino, em 2011, a carga tributária brasileira na compra de um veículo era de 

aproximadamente 30,4%, enquanto nos EUA, no mesmo ano, a carga era de 5,7% 

(IERVOLINO, 2011). Apesar do preço muito superior à maioria dos carros nacionais, os 

importados contam com muito mais tecnologia e equipamentos de segurança, para que 

possam se adaptar as exigências e padrões internacionais. Dessa forma, muitos consumidores 

têm optado por pagar um valor maior por um carro diferenciado. 

Há, ainda, mais um fator substancial para entendermos o boom da indústria 

automobilística brasileira no século XXI. Para isso, o Gráfico 3 ilustra a correlação entre o 

nível de investimento no setor de automóveis e a representatividade no Produto Interno Bruto 

(PIB) Industrial. 

 

Gráfico 8 – Nível de investimento x Composição do PIB Industrial 

 
Fonte: IBGE (2014) e ANFAVEA (2015) 

 

A indústria brasileira de automóveis é altamente representativa no cenário econômico, 

sendo considerada como um termômetro da atividade econômica e industrial do país. Seu 

desenvolvimento pode ser diretamente relacionado ao crescimento de setores correlatos, como 

a borracha, vidros e metalurgia. Pode-se perceber, através do gráfico 3, que o aumento quase 
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constante do nível de investimento coincide com o aumento da representatividade da indústria 

automobilística na composição de PIB Industrial.  

Isto ocorre, pois os investimentos, geralmente, são voltados ao aumento da produção, 

através da ampliação da capacidade de produção de plantas já instaladas, ou mesmo a 

instalação de novas plantas. Há, ainda, investimentos significantes em tecnologia, que 

agregam valor ao preço final do veículo além de torna-lo mais atraente aos olhos do 

consumidor, expandindo o mercado. 

De toda forma, é inegável que, em um período de 10 anos, o mercado de automóveis 

brasileiro cresceu de forma exponencial, tornando-se um dos maiores do mundo. Nesse 

espaço de tempo, as montadoras ao redor do mundo passaram a enxergar o Brasil como um 

mercado estratégico, tendo grande interesse em investir nesta economia em constante 

expansão. 

 

5.2 INOVAR-AUTO 

 

Buscando incentivar a nacionalização da produção de veículos e o aumento da 

competitividade, o Governo Federal aprova, em Outubro de 2012, um decreto 

regulamentando o Programa de Incentivo à Inovação da Cadeia Produtiva de Veículos 

Automotores, daqui em diante referido como Inovar-Auto. Este conta com caráter optativo e é 

temporário, tendo sua vigência de 1º de janeiro de 2013 a 31 de março de 2017. 

Conforme o Ministério do Desenvolvimento, o programa:  

 

[...] tem como objetivo a criação de condições para o aumento de 

competitividade no setor automotivo, produzir veículos mais 

econômicos e seguros, investir na cadeia de fornecedores, em 

engenharia, tecnologia industrial básica, pesquisa e desenvolvimento 

e capacitação de fornecedores. (BRASIL, 2013). 

 

Mais especificamente, o programa busca inserir os carros produzidos e vendidos no 

Brasil na rota tecnológica global, trazendo mais investimentos em P&D, aprimoramento da 

engenharia automotiva, mais segurança, melhor eficiência energética. Esse processo ocorre 

através da concessão de benefícios, prioritariamente fiscais, àquelas montadoras que se 

adequarem aos requisitos do programa. Os principais incentivos são a redução de até 30 
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pontos percentuais do Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI), e, a partir de 2017, 

carros que consumam 15,46% menos terão abatimento de um ponto percentual do IPI, 

enquanto os que consumirem 18,84% menos terão desconto de dois pontos (BRASIL, 2013). 

Ainda, para obter o desconto de IPI em 2013, era necessário que pelo menos 65% do 

veículo fosse produzido nacionalmente. Este percentual não é fixo, e tende a aumentar com o 

passar dos anos, impelindo as montadoras a, cada vez mais, trazerem a produção para o 

Brasil. 

O programa apresentou efeito expressivo no quesito competitividade, especialmente 

para veículos importados. A Tabela 2 representa as respectivas taxas de IPI incidentes sobre 

veículos antes do decreto que regulamentou o Inovar-Auto. 

 

Tabela 2 – Alíquota de IPI antes do Inovar-Auto 

Descrição Alíquota (%) 

Tratores 0 

Veículos automóveis para transporte de dez pessoas ou mais, incluído o motorista 

(ônibus).   

   - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, 

igual ou superior a 9m³ 0 

 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, 

superior a 6m³, mas inferior a 9m³ 10 

Automóveis de passageiros incluídos os "station wagons" e os automóveis de 

corrida.   

   - De cilindrada não superior a 1.000cm³ 7 

  
 - De cilindrada não superior a 1.000cm³, mas não superior a 2.000cm³ 13 

  

   - De cilindrada superior a 2.000cm³ 25 

Automóveis de passageiros com motor de pistão, de ignição por compressão diesel 

ou semidiesel: 
25 

Veículos automóveis para transporte de mercadoria (Caminhões) 0 

De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 4 

Carro-forte para transporte de valores 10 

Fonte: Sindicato dos Metalúrgicos do ABC Paulista (SMABC, 2015) 

Usando como exemplo um automóvel de passeio de cilindrada menor que 1.000cm³, 

cujo imposto era de 7%, e um valor estimado em R$ 100.000,00 antes da aplicação do IPI. 

Antes da aplicação do programa, este veículo seria vendido por R$ 107.000,00. Entretanto, 

em 2011, através do Decreto Nº 7.567/2011, foi instituído aumento de 30% de IPI sobre 

veículos importados, que, a partir de 2013, incidiriam sobre todos os veículos, nacionais e 
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importados. Dessa forma, o veículo antes adquirido por R$ 107.000,00 agora custaria R$ 

137.000,00, com incidência de uma taxa de 37% de IPI, conforme ilustra a Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Incidência de IPI para um veículo de R$ 100 mil 

Incidência de IPI para um veículo de R$ 100 mil 

Valor do veículo antes do IPI R$ 100.000,00 

   IPI (7%) R$ 7.000,00 

   Aumento de IPI (+30%) R$ 30.000,00 

   Valor total do IPI ( 7% + 30%) R$ 37.000,00 

   Valor do veículo após o IPI R$ 137.000,00 

Fonte: SMABC (2015) 

 

Essas medidas praticamente forçaram todas as marcas que quisessem manter suas 

vendas de veículos no país a se adequarem às medidas do programa. Foi o caso das 

montadoras alemãs de veículos Premium Audi, BMW e Mercedes-Benz e da inglesa 

Jaguar/Land Rover. Conforme a Tabela 4, percebe-se que o setor de veículos premium, 

originalmente importados já que a produção brasileira é majoritariamente de veículos 

populares, evidenciou crescimento de mais de 1000% no período entre 2005 e 2011. A 

expansão deste nicho, aliado a um dos preços finais de venda mais altos do mundo, mostrou 

as montadoras que uma operação no Brasil poderia ser altamente rentável e promissora. A 

incorporação do Inovar-Auto foi somente um impulso para um movimento que já estava 

acontecendo: a nacionalização da produção de veículos premium. Desta forma, conclui-se que 

entre 2005 e 2011 houve um crescimento dos importados, e que, a partir de 2012, ocorre uma 

inversão, isto é, os veículos que antes eram importados já estão começando a ser produzidos 

nacionalmente, provocando quedas no número absoluto de importações. 
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Tabela 4 – Veículos Importadoras Licenciados 

Veículos Importados Licenciados 

Ano Quantidade 

2005 56.663 

2006 105.008 

2007 231.772 

2008 316.379 

2009 423.951 

2010 571.199 

2011 750.542 

2012 676.527 

2013 586.361 

2014 505.292 

Fonte: ANFAVEA (2015) 

 

Depois de negociar diretamente com o governo brasileiro, a BMW construiu uma 

fábrica em Santa Catarina, que já conta com a linha de produção ativa desde 2014. A Audi 

investiu quase R$ 500 milhões para voltar a produzir seus automóveis na fábrica da 

Volkswagen- outra marca do grupo- no Paraná, tendo previsão de início da linha de 

montagem em 2016. Já a Land-Rover anunciou seus investimentos no Rio de Janeiro, sendo 

esta a primeira fábrica própria fora do Reino Unido. O início da produção está previsto para 

2016. 

Já a Mercedes-Benz anunciou mais de R$ 500 milhões para a construção de uma 

fábrica de automóveis no interior de São Paulo. Assim, será a primeira e única empresa do 

setor automotivo, na América Latina, a produzir caminhões, ônibus, vans e automóveis no 

mesmo país. “Estamos colocando a primeira pedra no terreno de nossa nova fábrica, onde 

serão produzidos automóveis nacionais com a mesma qualidade dos fabricados na 

Alemanha”, afirmou Philipp Schmiemer, presidente da Mercedes-Benz do Brasil e Chief 

Executive Officer (CEO) da América Latina, e acrescentou:  

 

Acreditamos no potencial de crescimento do mercado brasileiro. A planta de 

Iracemápolis demonstra a nossa confiança no país e a certeza de que vamos 

continuar investindo em produtos cada vez mais sintonizados com os desejos dos 

clientes. (MERCEDES-BENZ, 2014). 
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Sendo assim, pode-se inferir que o governo brasileiro está buscando diminuir a entrada 

da frota de importados, trazendo a produção para o próprio país; conforme ilustrado nas 

tabelas 2 e 3, o Inovar-Auto é uma ferramenta capaz de influir consideravelmente no preço 

final dos veículos. Um automóvel com preço base de R$ 100 mil que atendesse todos os 

requisitos do programa teria uma vantagem competitiva imensa a um competidor que não 

estivesse enquadrado neste projeto, baseado na comparação entre a Tabela 3 e a Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Cálculo do IPI para um veículo de R$ 100 mil com o INOVAR-AUTO 

Valor total do IPI (7% + 30%) 
R$ 37.000,00 

Crédito presumido de IPI – materiais 
-R$ 29.900,00 

Crédito presumido de IPI - pesquisa e desenvolvimento 
-R$ 1.000,00 

Crédito presumido de IPI - engenharia e tecnologia industrial básica 

-R$ 1.000,00 

Valor do IPI descontado o crédito presumido 
R$ 5.100,00 

Alíquota efetiva de IPI 
5,1% 

Fonte: SMABC (2015) 

 

Apesar do grande sucesso do plano em atrair diversas montadoras a produzirem no 

país, há certa discordância com a forma com que as medidas foram tomadas. Sérgio Habib, 

presidente da Jac Motors Brasil, defende o ponto de que o Inovar-Auto não foi responsável 

por trazer novas fábricas ao Brasil, mas sim impedir novos investimentos. Segundo ele, a 

medida impede as fabricantes de testarem a aceitação de seus produtos no mercado brasileiro 

antes de se instalarem definitivamente – nas palavras de Habib (2014), é como começar a 

namorar uma mulher com noivado garantido: antes de começar a namorar já está 

comprometido com o casamento. O que o governo pediu com o Inovar-Auto é exatamente 

isso. Ainda, afirmou que o programa não trouxe nenhuma montadora para o Brasil, todas que 

se instalaram ou estão em processo de instalação já tinham planos anteriores à lei. 

De toda forma, ainda que muito controverso, o programa está sendo eficiente na 

nacionalização da tecnologia e da produção de veículos de segmentos mais sofisticados. No 

caso da BMW, alguns modelos da Série 1 e Série 3, além da X1 e X3 já são produzidos na 

fábrica de Santa Catarina (BMW DO BRASIL, 2014). O consumidor parece ser o único que 

ainda não teve algum benefício em todo esse processo. Embora já nacionalizada, e cabe dizer 
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que esta é a primeira fábrica da montadora na América Latina, a BMW continua mantendo os 

mesmos preços de quando os veículos eram importados. 

Concluindo, fica evidente o grande interesse que as montadoras tem em se instalarem 

em um mercado tão promissor como o brasileiro. Fatores como o expressivo crescimento do 

faturamento líquido e da venda de automóveis provaram que o Brasil representa um ator 

chave para toda montadora que planeja ter representatividade à nível mundial. Coube ao 

governo regular a entrada das montadoras, incentivando investimentos em tecnologia, 

eficiência energética e produção para que esse processo fosse também benéfico aos interesses 

de desenvolvimento nacional. 

Este movimento vai diretamente de acordo com o enfoque neodesenvolvimentista, 

trazendo à tona a intervenção do Estado como fator regulador da entrada de novas montadoras 

no país e evidenciando a preocupação com o processo de desenvolvimento nacional através de 

projetos como o Inovar-Auto.  

Além disso, também ficou clara a proximidade do enfoque das cadeias globais de 

valor com o caso brasileiro a partir da entrada das novas montadoras no Brasil a partir da 

década de 1990. Estas, em um momento anterior, não tinham nenhuma vantagem em produzir 

localmente. Entretanto, a partir do processo de reestruturação do setor e da abertura 

comercial, o Brasil tornou-se um ponto chave na estratégia global de praticamente todas as 

montadoras, tornando-se referência no setor para os países da América Latina. 
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6 CONCLUSÕES 

 

Esta monografia buscou entender o processo de evolução da indústria automobilística 

nacional, pontuando os acontecimentos julgados como mais relevantes, a fim de conseguir 

explicar como o Brasil se desenvolveu de um mero montador de kits importados de 

automóveis ao posto de 7º maior produtor mundial.  

Percebe-se, desde 1956, a insistente participação do governo buscando incentivar, das 

mais diversas formas, o crescimento do setor automotivo. A partir desta pesquisa, pode-se 

inferir que o interesse governamental no crescimento do setor recai basicamente sobre o 

conceito de demanda agregada, onde o aumento da produção e comercialização de veículos 

demandaria a ampliação do consumo em setores correlatos, como vidros, borrachas, aço, 

alumínio. Os incentivos à indústria automobilística foram uma forma de tentar acelerar o 

processo de industrialização brasileiro, tornando-a um catalisador do processo de 

desenvolvimento nacional. Consequentemente, diversos setores industriais tiveram seu 

desenvolvimento impulsionado pelo crescimento da indústria automotiva.  

Cabe ressaltar a importância da década de 1990 para que a indústria automobilística 

atingisse seu patamar atual. O período pode ser considerado um ponto de inflexão, 

caracterizando uma mudança da estrutura produtiva e do sistema administrativo. A entrada de 

novas montadoras no mercado brasileiro, adaptadas aos avançados padrões internacionais, 

forçou as empresas já instaladas aqui a buscarem competitividade através de investimentos 

em tecnologia. Essa reestruturação foi, sem dúvidas, essencial para inserir o Brasil de forma 

competitiva na rota global de produção. Dessa forma, pode-se deduzir que a transformação 

promovida na década de 1990 – abordada no capítulo 3 – foi o começo do processo de 

constante expansão que seria evidenciado na década seguinte.  

Após a transformação da década de 1990, o Brasil passa por um surto de crescimento 

tanto da produção e venda nacional quanto da venda de importados. Este momento chama a 

atenção das mais diversas montadoras ao redor do mundo, mostrando a potencialidade de 

expansão do mercado brasileiro. Mais uma vez, destaca-se a atuação do governo, desta vez 

criando programas de incentivo à nacionalização da produção. Esta medida foi essencial para 

dar continuidade ao processo de aprimoramento tecnológico iniciado na década de 1990, além 

de tornar o Brasil cada vez mais competitivo frente ao cenário mundial. 
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Os objetivos desta pesquisa foram alcançados de forma satisfatória, traçando uma 

retrospectiva histórica fidedigna e usando dados quantitativos para comparação de períodos. 

Cabe ressaltar, no entanto, que a falta de dados da década de 1980 fez com que este período 

não pudesse ser analisado tão integralmente como desejado. 

A hipótese central de que a indústria automobilística serviu como um catalisador para 

o desenvolvimento industrial brasileiro, tendo amplo respaldo e apoio do governo e de suas 

políticas, foi comprovada ao passo que, ao longo desta monografia, pôde se observar, através 

das décadas, a crescente importância deste setor no país, trazendo desenvolvimento e 

tecnologia. 

No que tange o enfoque das políticas industriais e do neo-desenvolvimentismo, 

podemos destacar o papel fundamental do Estado na condução de políticas que, desde 1956, 

na inserção da indústria automobilística no Brasil, incentivaram um desenvolvimento 

contínuo e gradual desta indústria. No decorrer desta monografia, fica evidente que as 

políticas industriais e de comércio exterior foram imprescindíveis para que a indústria 

automobilística nacional tenha obtido tal êxito, indo de encontro ao enfoque neo-

desenvolvimentista. 

Por fim, cabe ressaltar que o modelo neo-desenvolvimentista ficou mais evidente no 

Brasil na última década. A entrada em massa de montadoras de automóveis no país exigiu um 

posicionamento mais ativo do Estado, agindo de forma complementar à iniciativa privada ao 

passo que buscava tornar este movimento benéfico ao desenvolvimento do país. É, todavia, 

relativamente cedo para poder deduzir ou mesmo inferir se os resultados desta regulação do 

Estado no cenário da indústria automobilística brasileira foram positivos ou negativos.  

Ainda, de acordo com Porter e com o referencial teórico desta pesquisa, a busca por 

eficiência é o fator mais importante no conceito de cadeia global de valor. Desta forma, após 

aplicar a teoria do autor aos dados apresentados nesta monografia, percebe-se que enquanto o 

Brasil não era um país competitivo – por diversos fatores, como falta de investimento e 

tecnologia -, o número de montadoras presentes no país era ínfimo. Ao passo que a 

liberalização da década de 1990 ocorria, um movimento de reestruturação e mudança 

sistêmica acontecia paralelamente, forçando a indústria nacional a ser competitiva. A partir de 

então, o Brasil passa a ter representatividade mundial no setor, e diversas montadoras, antes 

não instaladas aqui, passam a ver o nosso país como um mercado promissor e competitivo, 

capaz de fornecer a tão procurada eficiência de produção. 
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De toda forma, esta monografia buscou contribuir com o debate acadêmico sobre o 

tema. Embora haja ampla bibliografia e alguns consensos sobre o tema, há, ainda, discussões 

relevantes a serem levantadas e aprofundadas. 
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